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Resumo

Esta pesquisa foi desenvolvida com o objetivo de identificar como se estabelece o uso de drogas na adolescência, seus impactos no âmbito familiar e o papel da família no processo de tratamento do adolescente. Os sujeitos desta pesquisa são familiares que estão em acompanhamento no grupo de família no Centro de Prevenção e Tratamento ao Toxicômano, de onde foram selecionados sete familiares, tendo como critério de seleção a assiduidade dos mesmos no grupo. Para realizarmos a pesquisa de campo freqüentamos quatro reuniões do grupo de família para conhecer melhor a dinâmica do mesmo, logo após realizamos as entrevistas, apoiadas na abordagem qualitativa. A análise dos dados nos possibilitou verificar quais as atribuições da família durante o processo de tratamento do adolescente. Percebemos, durante a pesquisa, que a família passa a ter conhecimento do uso de drogas pelo adolescente pela mudança de comportamento do mesmo ou por intervenção da justiça. Logo após a descoberta a família passa por momentos em que sentimentos negativos se tornam prementes. E embora tenhamos percebido mudanças no comportamento da família após a descoberta do uso, a família tende a negá-lo, e que a busca por tratamento proporciona à família uma oportunidade de retomada das relações familiares interrompidas. 

Palavras-chaves: adolescência, drogas, família, tratamento, política pública.

Lista de Siglas

AA – Alcoólicos Anônimos.

AL-ANON – Grupo de Familiares dos Alcoólicos Anônimos

ALATEEN – Grupo de Familiares Adolescentes dos Alcoólicos Anônimos.

AIDS, HIV – Síndrome da Imunodeficiência Adquirida.

CAP’s – Centro de Atenção Psicossocial.

CAP’s ad – Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas.

CERSAM’s – Centro de Referência em Saúde Mental.

COMENS – Conselhos Municipais de Entorpecentes.

CONENS – Conselhos Estaduais de Entorpecentes.

CONFEN – Conselho Federal de Entorpecentes.

CPTT – Centro de Prevenção e Tratamento ao Toxicômano.

DSM – Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders.

ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente.

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

NA – Narcóticos Anônimos.

NAP’s – Núcleo de Atenção Psicossocial. 

OMS – Organização Mundial da Saúde.

PEA – População Economicamente Ativa.

PMV – Prefeitura Municipal de Vitória.

PNAD – Programa Nacional Antidrogas. 

PRD – Programa Redução de Danos.

SENAD – Secretaria Nacional Antidrogas.

SUS – Sistema Único de Saúde.

UDI – Usuários de Drogas Injetáveis.

Introdução

O presente estudo refere-se a uma pesquisa acerca da dependência química na adolescência, seus impactos no âmbito familiar, e principalmente o papel da família no processo de tratamento do adolescente. Para isso, buscamos no primeiro capítulo conhecer em um breve histórico as transformações sofridas pelo adolescente nesta fase de transição, apontamos o papel da família enquanto eixo que move as relações sociais desses indivíduos e fechamos com uma discussão sobre o uso de drogas na adolescência.

Entende-se que a adolescência é uma fase conflituosa da vida devido às transformações biológicas e psicológicas vividas. Surgem as curiosidades, os questionamentos, à vontade de conhecer, de experimentar o novo mesmo sabendo dos riscos, e um sentimento de ser capaz de tomar as suas próprias decisões. 

É o momento em que o adolescente procura a sua identidade, não mais se baseando apenas nas orientações dos pais, mas também, nas relações que constrói com o grupo social no qual está inserido, principalmente o grupo de amigos. 

A propósito, Nery Filho e Torres (2002), apontam que a amizade torna-se uma relação de pessoas específicas no qual o adolescente cria novos laços afetivos estabelecendo assim, um círculo social reduzido e homogêneo, em que os jovens encontram sua própria identidade num processo de interação social.

Também realizamos uma análise sobre a instituição familiar, que é o eixo que move as relações sociais dos indivíduos. Desta maneira, compreendemos que a família enquanto instituição socializadora deveria ser conhecida desde seus primeiros modelos de constituição até aos moldes mais contemporâneos onde sua estrutura toma diversas formas.

A família nuclear burguesa foi e é um dos moldes mais conhecidos de estrutura familiar, na qual os papéis são categoricamente bem definidos onde o pai é o provedor e chefe da casa e a mãe assume o papel de esposa e a ela é designada a educação dos filhos e organização do lar. Aquela família que não fosse composta de tal maneira era estigmatizada como desestruturada ou incompleta.

O processo de modernização dos modelos de família é estigmatizado com a entrada da mulher no mercado de trabalho e na complementação da renda doméstica. A partir daí, as mudanças na família conforme afirma Sarti (2003 p.43), relacionam-se com a perda do sentido da tradição. Este processo foi impulsionado basicamente pelas mulheres, a partir de um fato histórico fundamental: a possibilidade de controle da reprodução que permitiu à mulher a reformulação do seu lugar na esfera privada e sua participação na esfera pública.

Atualmente, podemos observar as mais diversas formas de organização familiar, onde existem os recasamentos e a união de homossexuais. Os casamentos são motivados não mais pela união das famílias e sim pelo afeto, a mulher conquistou sua liberdade de expressão sexual, não há mais a exigência de virgindade para que haja o enlace matrimonial, etc.

Ao iniciarmos a discussão sobre o uso de drogas na adolescência buscamos apoio nos mais diversos autores que possibilitassem o esclarecimento de questões que fazem parte de nosso cotidiano e que são tão pouco exploradas no âmbito familiar e social.

 A droga aparece na adolescência muitas vezes como uma ponte que permite o estabelecimento de laços sociais, propiciando ao indivíduo o pertencimento a um determinado grupo de iguais, ao tempo que buscam novos ideais e novos vínculos, diferentes do seu grupo familiar de origem (Nery Filho e Torres, 2002 p.31)

Gorgulho (1996 p.163) acredita que numa situação de drogadição entre adolescentes, a família pode ajudar reconhecendo sua parcela de participação no que está ocorrendo. Depositar toda responsabilidade no adolescente, ou como afirma Scivoletto (2002 p.72) nas “más companhias”, não só não solucionará o problema, como também não parece muito condizente com a realidade.

A autora ainda diz que muitas vezes o uso de drogas torna-se veículo onde o adolescente grita por limites ausentes. “O adolescente tem de ser limitado, permitir que ele se desenvolva não é deixá-lo fazer o que bem entender”. Porém, muitos familiares tendem a ignorar o fato, reconhecendo a problemática apenas quando esta se agrava e foge do controle.

Ao descobrirem que o filho adolescente está usando drogas, alguns pais tendem a se sentirem culpados, questionando-se onde erraram na educação do filho, o motivo de tal fato estar acontecendo com eles já que nunca deixaram faltar nada em casa. Outros pais buscam a internação de seus filhos esperando um método de cura imediata. Há alguns que recebem a notícia acusando o grupo social a qual o filho pertence.

Há alguns casos em que se torna comum às famílias terem em casa uma “farmacinha” com analgésicos, calmantes, na qual as pessoas vão tomando, muitas vezes sem prescrição médica, pensando numa solução química para os seus problemas ou simplesmente para relaxar. 

Há ainda o álcool que costuma ser usado no diminutivo como cervejinha, uisquinho entre outros, como forma de amenizarem os seus males. Esses elementos não são encarados como drogas. E para o filho ver o pai se embriagar e a mãe se dopar com calmantes se torna normal.

Conforme afirma Scivoletto (2002 p.72) em seus estudos acerca do tratamento psiquiátrico de adolescentes usuários de drogas e do papel da família neste tratamento, o núcleo familiar geralmente está assustado e desorientado quanto à abordagem do problema, Nery Filho e Torres (2002 p.29) completam dizendo “... Além de sentimentos de angústia, desespero e impotência nos familiares, busca-se um culpado para o que, em geral, passa a ser um drama familiar”.

Quando a família busca orientação, informa-se e desmistifica conceitos estigmatizados pelo senso comum, as possibilidades de avanço no processo de tratamento do adolescente são consideráveis,

Neste sentido o acompanhamento familiar durante o tratamento do adolescente, independente do modelo abordado, vai repercutir nos resultados positivos do processo de sensibilização do usuário, e principalmente, a família acumula conhecimentos e cria condições de estabelecer um convívio familiar mais saudável.

No segundo capítulo realizamos uma discussão sobre o tratamento da dependência química do adolescente e a importância do acompanhamento familiar na eficácia do mesmo. Observamos que um dos primeiros entraves sobre tal discussão é a realização do diagnóstico da dependência do adolescente, na qual muitas vezes é confundida com a rebeldia própria da fase. Também observamos que ainda não existe um tratamento específico para esta fase da vida, de maneira que o modelo de tratamento aplicado aos adultos é o mesmo direcionado aos adolescentes.

Compreendemos que tal fato compromete as possibilidades de avanço no tratamento do adolescente, que diferente do adulto está em pleno processo de desenvolvimento tanto orgânico como social. Assim, percebemos, há necessidade de avanços no processo de tratamento da dependência química na adolescência, no qual atualmente é visto como um caso de saúde pública.

Também discutimos sobre as políticas publicas sociais vigentes na área da dependência química articuladas pelo Ministério da Saúde em conjunto aos órgãos de saúde mental, em específico aos de álcool e outras drogas, e entre eles os CAP’s ad. Por fim, realizamos a análise dos dados e dos procedimentos metodológicos utilizados na pesquisa.

1 Uso de Drogas na Adolescência e as Relações Familiares 

1.1 Adolescência e Período de Transição – Breve Histórico

A palavra adolecer vem do latim e significa “crescer, engrossar, tornar-se maior, atingir a maioridade” (TIBA, 1985), o novo dicionário Aurélio da língua portuguesa (HOLANDA FERREIRA, 1975), diz que adolescente é aquele que “está no começo, que ainda não atingiu todo vigor”.

Outeiral (1994 p.06) define adolescência como

Uma palavra com dupla origem etimológica e caracteriza muito bem as peculiaridades desta etapa da vida. Ela vem do latim ad (a, para) e olecer (crescer), significando a condição de processo de crescimento. Em resumo o individuo apto para crescer. A adolescência também deriva do adolescer, origem da palavra adoecer, temos assim, nesta dupla origem etimológica, um elemento para pensar esta etapa da vida: aptidão para crescer (não apenas no sentido físico, mais também psíquico) e para adoecer (em termos de sofrimento emocional, com as transformações biológicas e mentais que operam nesta faixa da vida).

Nery Filho e Torres (2002) mostram que a adolescência é um período de profundas transformações que impõe ao jovem grandes exigências de adaptações, é uma fase de imensas crises existenciais, onde o adolescente passa por uma etapa de insegurança por sentir-se impelido de abandonar o ponto de partida em que referenciais históricos são rompidos e um novo caminho traçado.

O adolescente é um viajante que deixou um lugar e ainda não chegou no seguinte. Vive um intervalo entre liberdades anteriores e responsabilidades/compromissos subseqüentes; vive uma última hesitação antes dos sérios compromissos da fase adulta (LOSACCO, 2005 p.69).

De acordo com Scivoletto (2004, p.34), a adolescência é uma fase onde todos estão à procura de sua própria identidade. É o momento em que querem ser reconhecidos por serem eles mesmos e não mais filhos de alguém. Começam a questionar as normas da casa, tentam escolher seu próprio caminho. Na busca de sua identidade passam a ter idéias e ideais próprios, deixando de se espelhar apenas nos pais para se deixar influenciar também pelo grupo de amigos.

Aberastury apud Freitas (2002 p.36), define a adolescência como:

Um momento crucial da vida do homem e constitui a etapa decisiva de um processo de desprendimento que começou com o nascimento. As modificações psicológicas que produzem neste período, e que são o correlato de modificações corporais, levam a uma nova relação com os pais e o mundo. Isso só é possível se se elabora, lenta e dolorosamente, o luto pelo corpo infantil, pela identidade infantil e pela relação com os pais na infância. 

Knobel apud Freitas (2002 p.37) chama o luto infantil de Síndrome normal da adolescência.

Busca de si mesmo e da identidade temporal; manifestação da evolução sexual que irá do auto-erotismo até a heterossexualidade genital adulta; atitude anti-social ou associal de diferentes intensidades; contradições da conduta dominada pela ação, e que constituem numa nova forma de expressão. 

O processo de luto sempre abarca uma sensação de tristeza e desinteresse pelo mundo externo, entretanto, este não pode ser visto como uma patologia semelhante aos de uma enfermidade. É importante frisar, que as imensas transformações durante este período não se estabelece apenas com o adolescente, a família também passa por um processo de estranhamento diante de tal fase.

Segundo Outeiral (1994 p.16) uma das tarefas centrais da adolescência é a independização. Esta não é uma ruptura com a família, mas sim a transformação de vínculos infantis de relacionamento por um outro tipo de vinculo mais maduro, mais independente e mais adulto.

Conforme Freitas (2002), os pais que de um momento para o outro deixam de ter uma criança e defronta-se com um adolescente, geralmente sentem-se perdidos. A maturidade dos filhos sempre provoca nos pais uma condição conflituosa, pois a partir deste momento, devem abandonar as expectativas e imagem que criam para si frente ao filho.

Quando os pais aceitam que o filho precisa mostrar que é alguém com vontade própria e independente, essa fase ocorre de maneira mais tranqüila. Entretanto, muitos pais podem se sentir desautorizados e tendem a pressionar mais o filho, o que pode iniciar um verdadeiro cabo-de-guerra (SCIVOLETTO, 2004, p.34).

Conforme Caldeira (1999 p.16), as primeiras contestações, geralmente, ocorrem no ambiente familiar, onde o adolescente começa a questionar comportamentos que lhes são impostos como se fossem leis e passa a exigir da família e do ambiente que o cerca, respostas coerentes aos seus questionamentos. Isso significa a entrada do indivíduo numa nova realidade, com a qual ele vai se relacionar de forma particular e que lhe permitirá reconhecer-se enquanto sujeito. 

É nessa tentativa que o indivíduo se permite experimentar diversas situações, abstraindo dessas experiências para si, um novo sentido para a sua vida, redefinindo sentimentos e valores. É claro que essa nova consciência de si traz consigo uma série de experiências primeiras que, consciente e/ou inconscientemente, marcaram o vivido na infância desse indivíduo. E é esse novo sujeito que, dentro do contexto em que vive, assumirá novas formas de se posicionar diante da vida e de responsabilizar-se por si mesmo.

Na opinião de Grynberg e Kalina (2002, p.17) na adolescência o mundo se descortina, é um salto com vistas para um renascimento, na qual este questiona a conhecida vida familiar, os conceitos tradicionais, regras e padrões pré-estabelecidos, em busca de algo que seja realmente seu. 

Desta maneira o adolescente começa a descobrir o que lhe foi indevidamente imposto, a série de pressões vindas não sabe bem de onde, e que muito do que acreditava lhe pertencer – sentimentos, expectativas, opiniões, objetivos – realmente não lhe diz respeito algum. Ele não os criou. Recebeu-os prontos, como se fossem os mandamentos de uma lei.  

Culturalmente vivemos em uma sociedade que por um lado promove um conjunto de normas bem definidas, comportamentos rigidamente moldados e dogmas incontestáveis. Por outro, ostenta uma política de pretensa aceitação e acolhimento de toda uma cultura jovem. Este tipo de dualidade forja profundas desorientações no adolescente, de maneira que a cada tentativa de trazer as claras suas expressões renovadas, levanta-se contra ele um leque de pressões  e imposições.  

Minelli (2005) afirma que existem três aspectos desta transição que podem ser apontados: a mudança da relação com os pais, o estabelecimento de novas relações e a integração ao grupo de amigos. A emancipação aos pais é uma tensão entre duas forças opostas, o controle dos pais e o desejo do filho de libertar-se dele e alcançar sua independência. Esta é a etapa da vida durante a qual se experimenta uma necessidade irresistível de rebelar-se contra a autoridade e procurar a independência.

Por isso, a criança que há pouco tempo recebia sem questionar as repreensões de seus pais, obedecia a seus preceitos e desfrutava sua companhia, transforma-se de repente em um jovem insubordinado e respondão, que rechaça suas orientações, infringe suas normas disciplinares e prefere andar só ou com os amigos, a compartilhar com seus pais as atividades familiares.

Scivoletto e Morihisa (2001 pp.30-33) são categóricas quando afirmam que:

Uma questão fundamental na adolescência é a separação e a individualização do adolescente em relação à família. O estresse e a ansiedade advindos dessa fase aumentam a vulnerabilidade dos adolescentes à pressão dos amigos. Se por um lado ganham autonomia em relação a seus pais, por outro lado adquirem uma forte aliança com seus colegas. Nesse movimento, a influência do grupo e a "modelagem", isto é, a imitação de determinados comportamentos a partir de um ídolo, que em geral é o líder  do grupo, tornam-se especialmente importantes.

 Minelli (2005) observa que a imagem dos pais e sua influência no comportamento dos filhos também mudam, porque as relações verticais, baseadas na autoridade, transformam-se gradativamente até converter-se em uma interação horizontal, alimentada pelo afeto, admiração e respeito. Trata-se de uma mudança provida pelo desejo de liberdade e originada de uma nova imagem mais humana dos pais e também mais acessível aos filhos.

A autora ainda diz que a amizade torna-se uma relação de pessoas específicas, onde o adolescente cria novos laços afetivos, estabelecendo assim, um círculo social reduzido e homogêneo em que os jovens encontram sua própria identidade num processo de interação social.

Scivoletto reafirma dizendo que nessa procura por uma identidade própria, o jovem tenta pertencer a um grupo diferente se sua família, ou seja, ele busca “a turma” que, muitas vezes, se confunde com sua identidade (2004 p.34).

Conforme Schenker e Minayo (2006 p.302), os amigos preenchem o vácuo do progressivo desprendimento da tutela dos pais e são tratados, pelos jovens, como se fossem os primeiros em importância na sua vida. Compreender esses aspectos é fundamental para a transição saudável do adolescente, podendo ser negociados, com sucesso, numa relação estruturada no afeto e apoio mútuo entre pais e filhos. Liddle et al (1998) apud Schenker e Minayo (2006 p.302) afirma que é na ausência de cordialidade, encorajamento, monitoramento e colocação suficiente de limites que os adolescentes têm dificuldade em fazer a transição entre a confiança primeira colocada nos pais para uma maior independência e foco cada vez maior nos amigos.

1.2 Contextualização da Instituição Família

Nos estudos sobre família e relações familiares, muitos autores vão dizer sobre a tendência de se naturalizar a família, ou seja, “leva à identificação do grupo conjugal, como forma básica e elementar de toda família” (BRUSCHINI, 1993, p.51).

Acontece que a família não é uma totalidade homogênea, mas um universo de relações diferenciadas, e as mudanças atingem de modo diverso cada uma destas relações e cada uma das partes da relação. (SARTI, 2003 p.39).

O século XVIII foi estigmatizado pelo modelo de família nuclear burguesa, composto por pai, mãe e filhos, “quando a família se afastava da estrutura do modelo, era chamada de desestruturada ou incompleta” (SZYMANSKI, 2003 p.23).

Segundo Ariès apud Szymanski, (1975 p.251) até o século XV a família era

 [...] Uma realidade moral e social, mais do que sentimental. A Família quase não existia sentimentalmente entre os pobres, e , quando havia riqueza e ambição, o sentimento se inspirava no mesmo sentimento provocado pelas antigas relações de linhagem”.

Parsons apud Bruschini (1993, p.55), propõe o estudo da família nuclear como um pequeno grupo-tarefa, na qual os membros adultos desempenham papéis altamente diferenciados, assimétricos e complementares, o que possibilita a presença de modelos masculinos e femininos bem definidos.

Segundo Sarti (2003) numa visão antropológica, a família é reconhecida como um grupo social concreto, contribuindo assim, na desnaturalização e desuniversalização da mesma. Bruschini (1993, p.60) ainda sustenta que a antropologia contribui principalmente na discussão sobre o parentesco, que é considerado “uma abstração, uma estrutura formal, que resulta na combinação de três tipos de relações básicas: a relação de descendência (pais e filhos) a de consangüinidade (entre irmãos) e afinidade, através do casamento”. 

Szymanski (2002 p.10) define família de uma forma mais contemporânea como:

Agrupamento humano como núcleo em torno do qual as pessoas se unem, primordialmente, por razões afetivas dentro de um projeto de vida em comum, em que compartilham um quotidiano, e, no decorrer das trocas intersubjetivas, transmitem tradições, planejam seu futuro, acolhem-se, atendem aos idosos, formam crianças e adolescentes.

Atualmente a família enquanto instituição reprodutora de valores e cultura, e exercendo, segundo Foucault apud Bisneto (2002), sua função de micropoder, encontra-se em crise.

Tanto de um ponto de vista funcionalista quanto de um ponto de vista de inspiração marxista, prevalece à idéia de que, de um modo ou de outro, a família, como instituição, vem perdendo funções e importância social; seu papel gradativamente se minimiza. A crise das famílias reais seria a crise do esvaziamento da instituição familiar. (BILAC, 2003 p.34).   

Na opinião de Calderón e Guimarães (1994, p.24) a família nuclear moderna surge como uma categoria interpretativa, de maneira que o tipo ideal era compreendido como real, e os modelos eram categoricamente definidos como famílias boas, certas e estruturadas, e os novos arranjos eram vistos como disfuncionais, gerando grande crise num modelo já hegemônico.

Então, pergunta-se: Será que este é o fim da instituição familiar? Em resposta Cooper (1974) apud Lopes (1994 p.07) vem nos acalmar afirmando

A família não está morrendo, o que está agonizando é a idealização romântica, pela qual tem se aprisionado as consciências pessoais daqueles que, se envolvendo na busca de uma imagem que construíram para o outro, tornaram-se dependentes dela.

Lane (1981) discute sobre o papel ambíguo exercido pela instituição familiar, onde esta ao passo que garante a sobrevivência do indivíduo e o insere no contexto social, também funciona como uma garantia de perpetuação de valores vigentes, reprodução da força de trabalho e um eficaz mecanismo de controle social no qual os valores das classes sociais que detém o poder são garantidos através da educação dada as crianças dentro desta instituição social.

O controle social exercido pela família, em algumas situações abarca sérios conflitos de gerações entre pais e filhos, na qual estes não conseguem absorver as heranças de costumes, crenças, valores e relações sociais da estrutura familiar.

Os conflitos tendem a se intensificar no período da adolescência, em que os jovens buscam estabelecer novos vínculos afetivos, como afirma Scivoletto (2004, p.34), o jovem tenta pertencer a um grupo diferente de sua família.

Na opinião de Grynberg e Kalina (2002, p.47) estes conflitos de gerações ocorrem devido às mudanças de paradigma na família, na qual pai e filhos parecem não falar a mesma língua dificultando o entendimento recíproco.

Em casa, pais e filhos de repente tornam-se estranhos. Da noite para o dia, a distância entre as gerações se torna aguda. Esquecido de sua própria adolescência, e das expectativas que adormeceram dentro de si, o pai de hoje, adolescente de ontem, não se reconhece no próprio filho. 

Vitale (2003, p.90) discute sobre a socialização primária, que se trata de uma interiorização da realidade a partir da relação entre a criança e os outros significados. Para Berger e Luckmam apud Vitale (2003, p.90), esses outros significados selecionam segundo a localização que ocupam na estrutura social e mediante suas idiossincrasias individuais e aspectos da vida social a serem transmitidos. Ainda segundo Vitale a família não é o único canal pelo qual se pode tratar a questão da socialização, mas é, sem dúvida, um âmbito privilegiado, uma vez que tende a ser o primeiro grupo responsável pela tarefa socializadora.

Mesmo com a existência de inúmeros aparelhos ideológicos presentes no nosso cotidiano (escola, igreja, trabalho, comunidade e mídia), a família surge como principal aparelho na reprodução ideológica dos indivíduos.

A ideologia está presente até mesmo na representação social construída pela sociedade acerca do grupo familiar. A família é compreendida como algo natural e imutável onde os aspectos ideológicos não permitem que os indivíduos percebam que ela é uma instituição criada que atende as necessidades sociais em um dado momento histórico (CALDERÓN e GUIMARÃES, 1994 p.21).

Em seus estudos, Reis (2004, p.103) aponta que a ideologia é vinculada principalmente pelos pais, os principais agentes da educação, ensinam a ver a família como algo natural e universal, por isso, imutável. 

É fato que a família é um dos aparelhos ideológicos mais eficazes na vida dos indivíduos, sendo ela, segundo Reis, “mediadora entre os indivíduos e sociedade... é a formadora da nossa primeira identidade social” (2004, p.99). Porém, também é fato que a família contemporânea tem relação cada vez mais estreita com o consumismo capitalista, onde este molda de formas intrínsecas as reproduções ideológicas nos lares de todo mundo. Este tem a mídia e outros meios de comunicações como principal mecanismo de sedução e desenvolvimento de súbitos desejos de consumir. Ainda segundo Reis (2004), o que antes era função quase exclusiva da família, é hoje disseminado por uma vasta gama de agentes sociais, que vão desde a pré-escola até os meios de comunicação em massa, que utilizam à persuasão na imposição de padrões de comportamento, veiculados como normais, dificultando a identificação do agente repressor.

O modismo atualmente tem criado grandes conflitos entre as gerações, tomando como experiência vivenciada no campo de estágio (CPTT), era notório que alguns pais não conseguiam compreender as mudanças estigmatizadas pelos tempos atuais, sendo assim, muitos tinham sérias divergências com os filhos, pois estes pareciam não possuir nenhuma “qualificação intelectual e parâmetros morais (...)” (HYGINO e GRACIA, 2003, p.37).

O grande desafio é mostrar aos pais, que tais princípios não haviam deixado de existir, eles apenas estavam com uma nova roupagem e novos significados. Paiva (2005, pp.105-106) define ética como:

O momento objetivo da vivência e da experiência dos valores; consiste, assim, no conjunto de valores que são criados por determinada comunidade. Neste sentido, a moral expressaria o momento subjetivo de um comportamento ético; em outras palavras, moral seria a capacidade do indivíduo formular suas próprias opiniões e pautas de comportamento e optar por aquele que considerar mais correto e justo.

Muitas famílias são estigmatizadas como desorganizadas, desestruturadas ou incompletas por não se encaixarem nos arranjos que correspondem às características da “família ideal” como cita Calderón e Guimarães (1994, p.26). Os autores vão assinalar que a família ideal, tão sonhada, na maioria das vezes, muito distante da real, é veiculada pela mídia como modelo a ser seguido, e a família que não se enquadra, está fora do padrão de normalidade. Sendo assim, a família que não possui em sua composição, pai/marido, mulher/esposa e filhos, estão fora dos pré-requisitos para se constituir uma família harmônica.

Foram inúmeros os fatos que marcaram substancialmente as mudanças no interior da família, na qual Gueiros (2002) pontua o Movimento Feminista da segunda metade do século XIX como agente de mudanças, Rosa (2003, p.183) enfatiza que no Brasil este movimento intensificou-se na década de 70, caracterizado pela luta da igualdade entre os gêneros, que permitiu entre outros benefícios o controle da contracepção, e em 1988 a Constituição Federal Brasileira estabeleceu em seu art. 5º igualdade de direitos e deveres entre homens e mulheres.

 O processo de modernização dos modelos de família é estigmatizado com a entrada da mulher no mercado de trabalho e na complementação da renda doméstica. A partir daí, as mudanças na família conforme afirma Sarti (2003, p.43), relacionam-se com a perda do sentido da tradição. Este processo foi impulsionado basicamente pelas mulheres, a partir de um fato histórico fundamental: a possibilidade de controle da reprodução, que permitiu à mulher a reformulação do seu lugar na esfera privada e sua participação na esfera pública.

No que diz respeito à entrada da mulher no mercado de trabalho como fonte de renda complementar para a família, há que se considerar que tal motivação está associada às dificuldades sócio-econômicas, que passam a exigir que vários membros da família possam compor o orçamento doméstico, inclusive os jovens.

No caso da mulher, Gueiros (2002) sustenta que tal inserção na esfera pública certamente está atribuída aos avanços dos Movimentos Feministas. O casamento e a família também sofreram grandes influências nos debates da relação de gênero, que de acordo com Veloso (2001, p.79) era tido como uma questão biológica, que separava o sexo feminino do masculino.

Conforme Saffioti e Almeida (1995) apud Veloso (2001, p.79) Por constituir as relações sociais, o gênero apresenta-se também como constituinte da identidade dos sujeitos, atravessando e construindo a identidade tanto do homem quanto da mulher e, por isso mesmo, transcendendo o mero desempenho de papéis sociais. Homens e mulheres possuem identidades sociais básicas forjadas a partir das interconexões entre as relações de classe, gênero e raça/etnia.

A redefinição dos papéis masculinos e femininos, papéis públicos e privados, comportamento sexual definidos segundo o sexo, entre outros, foram alvos de debates e embates segundo Gueiros (2002).

Estas novas configurações familiares são cada vez mais presentes. Em suas análises Goldani (1994) apud Rosa (2003, p.186) a mulher aumentou sua participação no mercado de trabalho de 16% na década de 60 para 39% na década 90, o que de fato contribui para alterações nas relações de poder entre homens e mulheres. A autora ainda vai chamar a atenção para o crescimento numeroso de família monoparentais (somente um dos pais e filhos, residindo no mesmo domicílio) e unidade uniparentais (pessoas que moram sozinhas).

De acordo com pesquisas realizadas pela Fundação SEADE sobre condições de vida, na região Metropolitana de São Paulo nos anos de 1994 e 1998, nas famílias tipo monoparental, é majoritário o percentual de mulheres como chefe da família (59,3%). 

Segundo dados do Censo Demográfico de 1980 realizado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), a participação na PEA (População Economicamente Ativa) é consideravelmente maior entre mulheres separadas maritalmente (57%) e as solteiras (33%), sendo que “61% das mulheres-chefe-de-família tinham rendimento médio mensal inferior a um salário mínimo” (SZWARCWALD e CASTILHO, 1989 apud LOPES, 1994, p.10).

Esta má remuneração a classe feminina trabalhadora, apresenta um histórico de empobrecimento, precarização do trabalho e aumento contínuo do ingresso ao mercado informal.

Segundo dados do IBGE, hoje as mulheres representam praticamente metade da população economicamente ativa do país e chefiam uma em cada quatro famílias. Desta maneira, o esvaziamento do modelo de homem provedor ajudaria a explicar parte dessa dissonância em relação ao matrimônio. Sem a necessidade de contar com a ajuda financeiro do cônjuge ou parceiro, elas parecem cada vez menos dispostas a dobrar o expediente de trabalho, acumulando as tarefas domésticas. 

Mulheres responsáveis pelos domicílios, em números absolutos e relativos, por situação do domicílio, segundo as Grandes Regiões

	Grandes Regiões
	Mulheres responsáveis pelos domicílios, por situação do domicílio.

	
	Absoluto
	Relativo (%)

	
	Total
	Urbana
	Rural
	Total
	Urbana
	Rural

	Brasil
	11 160 635
	10 205 911
	954 724
	100,0
	91,4
	8,6

	Norte
	642 837
	572 239
	70 598
	100,0
	89,0
	11,0

	Nordeste
	2 951 995
	2 455 169
	496 826
	100,0
	83,2
	16,8

	Sudeste
	5 174 868
	4 955 697
	219 171
	100,0
	95,8
	4,2

	Sul
	1 628 105
	1 490 414
	137 691
	100,0
	91,5
	8,5

	Centro-Oeste
	762 830
	732 392
	30 438
	100,0
	96,0
	4,0


Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. Nota: Domicílios particulares permanentes.

A marca do modelo de transição da instituição familiar analisada por Medina (1997, p.19) constitui-se historicamente pela posição da mulher, que foi se modificando intensivamente, e de contra partida o homem procurando guardar a posição antiga em que ele era senhor absoluto.

O autor inicia sua reflexão através da união (matrimônio), sendo a partir dela a iniciação da construção do seio familiar, neste modelo de transição, verifica-se que a união não é mais a aliança entre duas famílias, e sim o estabelecimento de uma relação afetiva, que será duradoura enquanto tal afeto se mantiver. Se aceita, também, a dissolução do casal, sendo o aspecto afetivo principal mantenedor da união, que pode ou não ser temporária, quebrando o modelo tradicional “até que a morte nos separe”.

Assim, como no mundo do casal estigmatizado pelo afeto, o homem e a mulher tornam-se iguais, tanto no mundo doméstico quanto no mundo do trabalho, na qual ambos são responsáveis pela educação dos filhos e na manutenção da casa. Nesse sentido, a mulher não mais aceita a marca de dependência e passividade, construindo sua independência trabalhando desde cedo. 

Neste modelo de transição, os papéis sociais exercidos, não são mais distintos por sexo, como no modelo tradicional (nuclear burguês), na qual gênero era distinguido por sexo feminino e masculino. Com as mudanças societárias, o homem passou a participar das atividades domésticas, como a educação dos filhos, e por sua vez a mulher teve que exercer uma profissão (MEDINA, 1997, p.20).

Outro aspecto importante analisado por Medina (1997, p.23) é em relação à vida sexual, na qual este se torna mantenedor do convívio afetivo do casal. A fidelidade de um com o outro, passa a ser um valor, algo exercido por ambos em uma dimensão igualitária. Não se exige mais a virgindade da mulher para que a união se consuma e a possibilidade do controle da natalidade e a aceitação da vida sexual fora do casamento, colocaram o homem e a mulher num pé de igualdade.

A decisão de ter filhos é algo compartilhado pelo casal, que podem controlar ou não esse ter, sendo de responsabilidade de ambos cuidar dos filhos desde o seu nascimento. Em suma, não há mais distinção por sexo, todos fazem à mesma coisa e se substituem com facilidade. Uma flexibilidade crescente á medida em que vão crescendo até que o mundo externo ganhe mais relevância do que o mundo doméstico. 

Medina conclui sua reflexão afirmando que nesta direção, há possibilidades do surgimento de alternativas, da flexibilização dos papéis, dos padrões e da organização social. Observadas por exemplo em casais homossexuais que adotam legalmente filhos; casamentos sucessivos com parceiros distintos e filhos de cada aliança; no avanço do individualismo, no reconhecimento da infância como instancia importante, e na valorização da intimidade conjugal dentro de uma esfera pessoal e privada. 

Pode-se afirmar que atualmente é possível vivenciar com facilidade quatro gerações: Filho-Pai-Avô-Bisavô, então a ruptura da família nucelar que estamos vivenciando não é devido ao fato da união ou da família ter perdido valor. 

Tanto não é que há o re-casamento dos membros da união desfeita, embora com outro parceiro. O fato é que, na sociedade atual, a aceitação de pessoas que desejam permanecer solteiras ou que preferem estabelecer relações, como casal de caráter temporário e sem ter filhos, é melhor reconhecida e tais situações não são a recusa ou desaparecimento da constituição da família, ela apenas surge com uma nova moldagem e com novos aspectos a serem construídos.

Diante de tantas mudanças pergunta-se sobre o papel dos avós nas famílias de hoje. Vitale (2005 pp.84-5) diz que com tais mudanças as famílias passaram a demandar novos papéis, novas exigências a essas figuras que surgem como auxiliares na socialização das crianças ou mesmo no seu sustento. Em suas análises, a autora observa que a maioria dos avós se dispõe voluntariamente a cuidar dos netos; outros, entretanto, consideram isso uma prestação de serviços e só interferem quando solicitados; outros, ainda são obrigados a cuidar dos netos pela situação econômica em que se encontram os filhos.

Em alguns casos, os avós acabam assumindo de fato a guarda dos netos, sendo estes motivados, muitas vezes pela pobreza, desemprego, aumento das desigualdades sociais, precárias condições em que vivem os netos tende, a mobilizá-los na direção de lhes prestar atendimento.  

De acordo com a pesquisa perfil dos Idosos Responsáveis por Domicílios no Brasil (IBGE – 2000) aponta que as pessoas com 60 anos ou mais constituem 8,6% da população. O estudo revela que os idosos chefes de família passaram de 60,4% em 1991 para 62,4% em 2000. Desse universo, 54,5% vivem com os filhos e são a principal fonte no sustento destes. 

Atualmente constitui-se um grande crescimento de netos e bisnetos que vivem com os avós e bisavós. De 2,5 milhões em 1991 passou para 4,2 milhões em 2000. Camarano (1999) apud Vitale (2005 p.97) baseando-se em pesquisa sobre o idoso brasileiro, discute seu papel na família e mostra que esse tende a passar da condição de dependente para provedor. Pode-se dizer, em geral, que o idoso está em melhores condições de vida que a população mais jovem; ganha mais, uma parcela maior tem casa própria e contribui significantemente para a renda familiar.

Calobrizi apud Vitale (2005 p.97) diz que em situações em que os filhos estão envolvidos com prostituição ou com drogas ou outras situações que retrate as difíceis condições em que estes vivem a guarda judicial é designada aos avós, que assumem seus netos mesmo enfrentando dificuldades.

Por essas razões, a figura clássica da vovozinha sentada na cadeira de balanço, cabelos brancos, fazendo tricô ou crochê, presente nos livros infantil, pouco, correspondem ao perfil dos avós atuais, possivelmente em todos os segmentos sociais, considerando-se as mudanças em que passou a família, em especial a partir da segunda metade do último século. 

1.3 Uso de Drogas na Adolescência e as Relações no Ambiente Familiar

Tomando como referencia a contextualização histórica acerca da adolescência no item anterior, e utilizando as reflexões de Nery Filho e Torres (2002, p.31), pergunta-se: Porque o adolescente usa drogas? Diante de tal questão os autores afirmam:

Não existe resposta única ou homogênea. Podemos encontrar diferentes tipos de produtos, com variados efeitos procurados e desejados, bem como diferentes motivações que levam um indivíduo a usar, eventualmente ou de forma contínua e intensa, determinada substância psicoativa.

E os autores ainda sustentam que este consumo pode ser de cunho individual ou coletivo. Compreende-se que das motivações individuais de consumo, torna-se importante levar em conta os aspectos intrínsecos da personalidade do indivíduo, sua historia de vida e as circunstâncias que envolvem sua relação com a droga. Por outro lado, para compreender o fenômeno coletivo do consumo e sua expansão mundial, devem-se buscar explicações que extrapolam o âmbito das motivações individuais de consumo. É preciso compreender o papel social das drogas em cada sociedade e sua inserção, inclusive na economia e no mercado.  

Na opinião de Gikovate (1992) cada ser humano tem uma história diferente, não existe uma fórmula que explique como, porque ou com que conseqüências um jovem procura as drogas.

Grynberg e Kalina (2002 p.46) analisam o uso de drogas na adolescência como uma crise em que os jovens se defrontam com o meio social em que vivem e sua história individual.  Dessa maneira os jovens acreditam estar dando provas de sua autonomia e auto-suficiência, sendo ele capaz de alcançar seus objetivos, muitas vezes não tão claros. 

Os autores ainda afirmam que o uso emerge como um protesto a sua impotência de lidar com a realidade e com as forças que se movimentam dentro de si próprio, ao mesmo tempo.

O jovem precisa encontrar um ambiente familiar capaz de suportar as crises que vivencia, onde este não seja propício a resistências excessivas ás suas proporções e impulsos ainda tão desordenados.

Por ser um período de transformações, o adolescente, por vezes, se sente inferior incompreendido pela família ou pela sociedade. Isso faz com que muitos desejem sumir do mundo, que se torna para eles cruel. Neste sentido, a partir de uma experimentação, o jovem vê nas drogas algo prazeroso, capaz de solucionar problemas, eliminar angústias, dando uma sensação de força, potência e realização pessoal.

Porém, sabemos que esta sensação de poder é ilusória. É uma forma de vencer suas fragilidades no momento em que se consome. Ainda citando os autores, o consumo de drogas aparece entre alguns adolescentes como uma marca inscrita nessa travessia, caracterizando-se como um uso adolescente. Para esses jovens, as drogas permitem o estabelecimento de laços sociais, propiciando ao indivíduo o pertencimento a um grupo.

De acordo com os estudos de Caldeira (1999 p.15), o desafio da transgressão às normas estabelecidas pelo mundo dos adultos, a curiosidade pelo novo e pelo proibido, a pressão de seu grupo para determinados comportamentos, são alguns dos fenômenos típicos da adolescência que podem levar à primeira experiência com as drogas lícitas e/ou ilícitas. 

Freitas (2002) analisa o grupo de amigos como um espaço de experimentação, onde todos se entendem e se alto valorizam, por isso este é o lugar de grande importância para o adolescente, e é comum que o uso das drogas psicoativos comece como uma forma de participação no grupo.

Para um adolescente, o seu grupo de pares é o lugar onde, através de comportamentos padronizados, ele busca certa segurança e um aumento de sua auto-estima. O espírito de grupo lhe dá a gratificante sensação de ser alguém. Alguém até certo ponto importante, por que acentua a diferença do tratamento recebido pelo grupo familiar. É um espaço protegido em que os aspectos geradores de angústia são atuados e respeitados pelos companheiros, pois todos vivem os mesmos conflitos (FREITAS, 2002 pp.37-8).

Em alguns casos, o uso de drogas se perpetua no grupo como sinônimo de status, sucesso e rebeldia, sendo esta melhor maneira de obter destaque e pertencer aquele círculo social.

Scivoletto (2004, p.34) afirma que o adolescente busca no grupo encontrar sua própria identidade, e olhar o outro facilita o processo. O uso das drogas aparece como experimentação de novas atividades e situações, a onipotência oferece a sensação de que nada de errado acontecerá, expondo-o a grandes perigos. 

Um outro fator a ser considerado é a cultura contemporânea, a qual “caracteriza-se por uma busca de realização, de bem-estar imediato, de ser jovem, de ter corpo atlético, e ter visões fantásticas. Dentre as varias formas de obter essas experiências, uma delas são as drogas” (ESSLINGER e KOVACS, 1999, p.57). 

Alguns autores discutem sobre a grande influência da mídia na utilização de drogas lícitas, consideradas legais, como o álcool e tabaco logo permitidos para o uso. Não é de admirar que milhões sejam gastos anualmente na promoção de tais produtos que tem por objetivo o aumento do consumo, tendo como maior público alvo os jovens, desta maneira Babor e cols (2003) apud Gomide e Pinsky (2004, p.60) sustentam:

Há evidências concretas da relação entre a propaganda e o aumento do consumo de bebidas alcoólicas. Os autores ainda concluem que os indivíduos, principalmente jovens, mais expostos à promoção de bebidas acabam tendo uma visão mais positiva do típico consumidor de álcool, bem como alimentam atitudes mais favoráveis em relação ao beber, maiores expectativas de beber quando adulto ou, por fim, bebem mais frequentemente. 

Compreende-se então, que esta manipulação chega há todos os dias aos lares de milhares de família “propondo modelos ideológicos como referência para a constituição de códigos de valores e identidade... além da associação do glamour e à sexualidade” (RIBEIRO, PERGUER e TOROSSIAN, 2005 p. 08).

Gomide e Pinsky (2004 p.61) afirmam que em uma pesquisa realizada entre 1992 e 1994, sobre propagandas de bebidas alcoólicas no Brasil, observou que a freqüência da propaganda de álcool na televisão é bem maior que a de outros produtos, e que existe apelos a símbolos nacionais, ao espírito de grupo, à sensação de relaxamento e ao senso de humor, ou em outras palavras, a influência da mídia é, de maneira geral, indireta, sutil e cumulativa.

Estudos mais recentes sugerem que a freqüência de exposição às propagandas aumentou também à freqüência do hábito de beber, bem como a expectativa de que o indivíduo venha a beber no futuro, desta forma, as pesquisas encontram correlação seguras entre as propagandas e o incentivo ao hábito de beber.

Em algumas situações a própria instituição familiar estimula intrinsecamente o uso do álcool. De acordo com Noto (2004) o consumo de bebidas alcoólicas está inserido na nossa cultura há muitos anos, e esse comportamento conta, de fato, com ampla aceitação social e, inclusive, é valorizado em vários aspectos socioculturais.

O consumo de produtos capazes de alterar o psiquismo humano faz parte da vida em sociedade. O álcool, cujo uso é permitido e até estimulado, geralmente é considerado como mediador das relações sociais. A maconha, para muitos jovens, cumpre o papel de facilitar sua integração ao grupo, ou até mesmo uma transgressão e agressão ao meio no momento crítico de sua passagem à idade adulta. O abuso de determinados medicamentos pode também ter como origem a tentativa de minimizar as tensões geradas pela sociedade moderna (HYGINO E GARCIA, 2003 p.34).  

Ainda citando Noto (2004, p.47), para grande parte dos jovens brasileiros, o início do consumo de bebidas alcoólicas pode ocorrer ainda na infância, em ambiente familiar, como um comportamento natural. No levantamento realizado entre estudantes brasileiros em 1997, nada mesmo de 50% das crianças de 10 á 12 anos já haviam consumido algum tipo de bebida alcoólica.  

Entre os estudantes pesquisados, 28,9% relatou ter experimentado o álcool pela primeira vez no ambiente residencial, propiciado pelos pais (21,8%). A convivência entre os amigos é outro cenário importante de início, relatado por 23,8% dos estudantes.

Outro exemplo, de uso de drogas lícitas no âmbito familiar, é na utilização em demasia de medicamentos que na maioria das vezes são banalizadas, Segundo Noto (2004 p.50) “algumas drogas, apesar do consumidas por muitos jovens, passam praticamente invisíveis aos olhos das políticas públicas e da população”.

A autora ainda vai polemizar afirmando que entre os “invisíveis” estão os medicamentos psicotrópicos, onde 5,8% dos estudantes pesquisados em 1997 relataram já ter consumido sem receita médica algum tipo de ansiolíticos, que são utilizados para diminuir a ansiedade ou induzir o sono, observa-se também que este uso é de maior freqüência entre meninas na faixa etária de 12 á 17 anos.

O consumo de anfetaminas também é tido com pouca visibilidade, em geral essas substâncias são usadas como moderadores de apetite e em tratamento de emagrecimento, tendo maior freqüência entre adolescentes do sexo feminino em função das pressões sociais contemporâneas que idealizam a magreza, envolvendo uma série de fatores, inclusive a cultura familiar.

Conforme Laranjeira (1996) apud Baiôco (1999 pp.25-6) A Organização Mundial da Saúde (OMS) aponta algumas políticas a serem implantadas para redução do consumo de álcool: políticas de preço e taxação, já que vários estudos têm demonstrado que quanto maior o preço, menor o consumo; políticas que diminuíssem o acesso físico ao álcool, pois quanto menor o número de locais vendendo álcool, maior o respeito às leis de venda a menores e a motoristas em trânsito, e menor o consumo da população em geral; políticas de proibição de propagandas nos meios de comunicação, tendo em vista que a propaganda do álcool visa criar um clima social de tolerância e estímulo ao álcool, com o objetivo de aumentar o consumo global; campanhas na mídia e nas escolas visando informar melhor o efeito do álcool, sendo que essa medida deve acompanhar as demais políticas para conseguir alguma eficácia.

De acordo com o levantamento realizado pela Secretaria de Estado da Saúde em São Paulo/2004, apontou que 42,7% dos acidentes seguidos de mortes estão relacionados ao consumo excessivo de bebidas alcoólicas. Na pesquisa, foi constatada que os homens apresentaram maior proporção do uso de álcool e as maiores concentrações alcoólicas foram verificadas em jovens de 20 a 29 anos, na qual representa 28,7% do total de mortes no trânsito.

Em 2005 a Secretaria Nacional Antidrogas (SENAD) realizou um levantamento comparativo entre estudantes que fizeram uso na vida de bebida alcoólica na região Sudeste, destacando São Paulo e Rio de Janeiro, na qual a cidade de São Paulo alcança o maior índice do uso de álcool em 2004, atingindo o patamar de 70,7%. 

Ao realizar um comparativo entre São Paulo e Rio de Janeiro, sendo estas duas das cidades mais movimentadas da região Sudeste, observa-se que apenas no ano de 1987 que o Rio de Janeiro ultrapassa os índices de São Paulo em relação ao consumo de álcool entre jovens, com o patamar de 78,5%, após este período os indicadores da cidade de São Paulo ultrapassam a margem de 2,0% em relação ao Rio de Janeiro.

Comparativo entre os Levantamentos dos Estudantes – Uso na Vida na Região 

Sudeste

	Rio de Janeiro – RJ

	 Drogas
	Anos dos Levantamentos

	
	1987(%)
	1989(%)
	1993(%)
	1997(%)
	2004(%)

	Álcool
	78,5
	78,8
	80,5
	69,9
	67,5

	Tabaco
	22,7
	27,1
	25,5
	26,9
	26,0

	Maconha
	2,5
	3,0
	2,9
	4,6
	6,3

	Cocaína
	1,5
	1,8
	2,0
	1,1
	1,6

	Solventes
	16,3
	18,2
	14,4
	10,7
	13,6


	 

	São Paulo – SP 

	 Drogas
	Anos dos Levantamentos

	
	1987(%)
	1989(%)
	1993(%)
	1997(%)
	2004(%)

	Álcool
	77,4
	79,2
	82,3
	74,1
	70,07

	Tabaco
	25,4
	31,8
	29,1
	30,7
	26,29

	Maconha
	3,5
	4,7
	5,7
	6,4
	6,6

	Cocaína
	0,7
	1,9
	2,4
	3,1
	1,7

	Solventes
	17,8
	24,5
	18,9
	14,7
	16,3


Fonte: OBID - Ano IV - Nº. 06 - Junho de 2005 - Secretaria Nacional Antidrogas
 

Kalina e Kovadloff (1976) apud Freitas (2002 p.41), discutem sobre a importância do envolvimento familiar em qualquer quadro de drogadição. Na maioria dos casos os pais questionam o porquê do uso do filho adolescente, sem levar em consideração suas contribuições para o fato, geralmente o fenômeno não é percebido com facilidade, é necessário, em muitas vezes, que o quadro se agrave para que o núcleo familiar dê conta da problemática.

A família tem um papel importante na criação de condições relacionadas tanto ao uso abusivo de drogas pelo adolescente quanto aos fatores de proteção, funcionando igualmente como antídoto, quando o uso de drogas já estiver instalado (LIDDLE e DAKOF, 1995 Apud SCHENKER e MINAYO, 2003 p.301) uma vez que a família é um dos elos mais fortes dessa cadeia multifacetada.

Percebe-se, que em algumas famílias busca-se "terceirizar" suas responsabilidades com relação a seus filhos. Cultivam um tipo de comportamento irresponsável, como se o dever de monitorar e supervisionar o comportamento dos adolescentes fosse algo mecânico, robótico, sem a necessidade de construção prévia da relação de confiança. Quanto mais a família é "desengajada" (MINUCHIN, 1974 apud SCHENKER e MINAYO, 2003 p.305) nas suas relações interpessoais maior risco seus filhos correm de desenvolver comportamentos anti-sociais. 

Muitas vezes o uso torna-se veículo onde o adolescente grita por limites ausentes e de acordo com Gorgulho (1996, p.149) “O adolescente tem de ser limitado, permitir que ele se desenvolva não é deixá-lo fazer o que bem entender”.

Ao se falar em limites tem-se a idéia de repressão, proibição etc. No entanto, Outeiral (1994, p.34) coloca que o limite é algo muito, além disso: significa a criação de um espaço protegido dentro do qual o adolescente poderá exercer sua espontaneidade e criatividade sem receios e riscos. O autor considera que a falta de limites na adolescência é conseqüência em maior ou menor grau de dificuldades dos adultos.

Alguns pais temem em colocar limites aos filhos para evitar uma situação conflituosa, e também por ser um modo mais cômodo de lidar com o adolescer dos filhos, permitindo a liberdade nas ações, sejam elas de cunho positivo ou negativo.

A dificuldade de impor limites por parte dos pais pode ter surgido em função de problemas com seus pais. Por talvez, terem vivido uma adolescência reprimida, buscam evitar que o filho passe pela mesma situação, o que, porém, acaba causando problemas futuros.

Rodrigues (2000, p.15) afirma que a colocação de limites significa estabelecer fronteiras, dar a dimensão de até onde a perna do filho pode alcançar, de até onde o exercício da liberdade pode ou deve ir.

Ao estabelecer limites os pais estarão passando valores, as experiências de vida para que os filhos assimilem noções de perigo, para que saibam valorizar as cosias e as pessoas e, principalmente, para que tenham noção do que é certo e do que é errado.

Essa colocação de limites deve ser iniciada cedo, quando os filhos ainda são crianças, dando a entender que não é apenas à vontade deles que prevalece. 

Existem cosias que podem ou não ser feitas:

A dificuldade que os pais encontram para operacionalizar a colocação de limites estimula, nos filhos, ações que impedem o desenvolvimento de tolerância a frustrações, que impedem a postergação de necessidades e contribuem para a preservação de traços de imaturidade, que se estendem e repercutem em toda vida (RODRIGUES, 2000 p.21).

Um outro motivo que leva os pais à não impor limites é a sensação de culpa que sentem por trabalharem fora de casa o dia todo e terem pouco tempo para acompanhar os filhos em suas atividades.

A descoberta do uso acaba gerando fortes sentimentos de culpa, raiva e frustração. O senso comum acredita que esta é uma questão individual, sem levar em consideração a relação do indivíduo com a droga psicoativa. Barros (2005) discute sobre a intensa preocupação da sociedade, em geral no combate às drogas e sua distribuição, como se existisse um corpo físico e satânico para ser combatido e por fim eliminado. A autora ainda afirma que é necessário a problematização do tema para que esta naturalização não se perpetue. 

A família tende a responsabilizar as más companhias, isentando assim, o filho e a própria família, existe uma tendência de se privilegiar a droga deixando de lado o indivíduo com seus conflitos e anseios (NERY FILHO e TORRES, 2002 p.29).

Os autores ainda afirmam que muitos pais preocupam-se demasiadamente em detectar o tipo de droga e seus respectivos efeitos, sem levar em conta as razões que motivam este consumo.

Caldeira (1999, p.15) observa que nossa cultura ainda não reconheceu o uso controlado das drogas ilícitas. Todos os usuários são declarados desviantes, e são uma ameaça para a sociedade, ou são doentes necessitando de ajuda, ou criminosos passíveis de punição. Para ele, a interrelação de fatores de personalidade e sociais é que determina a qualidade do uso de drogas.

A associação reducionista do uso de drogas ilícitas à marginalidade, à improdutividade e à violência, impede uma compreensão mais ampla da questão. E, dentro dessa visão, o impacto que o uso de drogas ilícitas causa na família, pode provocar reações de rejeição e exclusão do usuário, levando, muitas vezes, ao aumento do consumo. Além disso, o "terror" que habita o imaginário social com relação a essas drogas, freqüentemente leva a banalização do uso de outras drogas (lícitas), que, se usadas de forma abusiva, podem provocar efeitos tão destrutivos quanto às primeiras.

Laranjeira (2003) pontua que ao descobrir que o filho está usando drogas, os pais tendem a perguntar-se: “Onde foi que erramos?”. Em seguida a frase: “Nós sempre demos tudo a ele”. De primeiro instante os pais voltam à atenção para si mesmo buscando saber o que fizeram de errado, uma vez que deram de tudo para o filho.

Figlie e Pilon (2001, p.126) contextualizam a abordagem familiar em dependência química, como tendo início em 1940 com a criação dos grupos de AI-ANON por parte dos Alcoólicos Anônimos. 

Brown (1988) apud Figlie e Pilon (2001, p.126) afirma que “em 1981 Wegsheider introduziu o conceito de co-dependência, caracterizado por uma obsessão da família sobre o comportamento do dependente e seu bem-estar, onde o controle do consumo alcoólico passa a ser eixo da organização familiar”.

É importante considerar que existem várias formas de consumo de drogas. Experimentar uma droga qualquer, ou mesmo usá-la de forma eventual e recreativa, não significa dependência. O fato deve ser tratado com seriedade, mas sem alarmes exagerados. Existem muitos tabus e preconceitos em volta da questão que devem ser desmistificados.

Neste sentido, o acesso a essas famílias a centros especializados e a profissionais aptos em lidar com o uso e abuso de drogas favorece o tratamento do usuário em si, e também coloca na reflexão e implicação do próprio familiar, diluindo a sua ansiedade, reposicionando-o frente à questão e à sua própria subjetividade. (NERY FILHO e TORRES, 2002 p.30).

2 Tratamento e Políticas Públicas Sociais em Dependência Química 

2.1 Tratamento da Dependência Química na Adolescência e o Acompanhamento Familiar Durante o Processo

Para iniciar esta instigante discussão, buscamos a princípio compreender como se estabelece a dependência química nos adolescentes, que possui suas particularidades e entraves. Utilizando as análises de Stewart e Brown (1995) apud Scivoletto (2001), o quadro de abuso de substâncias na adolescência pode ser reconhecido em alguns níveis de consumo de álcool e outras drogas, que muitas vezes são considerados normais durante a adolescência. 

Segundo a versão mais recente, a quarta edição do DSM (DSM – IV, Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders), o diagnóstico de distúrbio por uso de substâncias psicoativas, seja o quadro de dependência ou abuso, implica um padrão de uso mal adaptado da substância, que leva a disfunções e prejuízos, caracterizados através de critérios que são definidos, separadamente, para dependência e abuso. 

Portanto, o diagnóstico de dependência ou abuso de substâncias na adolescência implica que estes apresentem prejuízos e disfunções causados pelo uso. Entretanto, há poucos estudos sobre a aplicabilidade dos critérios existentes para o diagnóstico de abuso e dependência para adolescentes.

Scivoletto (2001, p.68) argumenta que a maioria dos estudos que procuram validar os critérios diagnósticos atuais é realizada com pacientes adultos. São necessários estudos específicos sobre as características particulares do uso de drogas na adolescência para validação dos critérios diagnósticos empregados nesta faixa etária. 

A autora vai afirmar que uma das principais diferenças encontradas nestas duas populações (adultos e adolescentes) é que os adolescentes da mesma maneira que iniciam o consumo de substâncias mais cedo, estes, tendem a iniciar o tratamento com menor tempo de uso, desta forma, os jovens teriam menos tempo para apresentar deterioração de suas funções físicas, psicológicas e sócias.

Outro fator que dificulta o diagnóstico entre adolescentes, é que estes, dificilmente apresentam sintomas físicos de dependência, na forma de tolerância e sintomas de abstinência. Scivoletto volta a argumentar a respeito da necessidade de programas de tratamento especialmente desenvolvidos para faixas etárias mais jovens, uma vez que as necessidades desta população são diferentes das dos adultos.

Scivoletto (2001) ainda discute sobre a efetividade dos tratamentos para adolescentes que requer uma intervenção ou tratamento para minimizar o nível de disfunções causadas pelo uso abusivo de drogas, assim como prevenir conseqüências prejudiciais futuras. Entretanto, apesar do conhecimento de que qualquer modalidade de tratamento possa ajudar muito dos pacientes usuários ou dependentes de drogas, não se beneficiam de um tratamento padrão ou tradicional. Indivíduos diferentes necessitam de tipos, intensidades e combinações diferentes de tratamento.

As principais dificuldades metodológicas citadas por Scivoletto (2001, p.69), sobre efetividade no tratamento para adolescentes incluem a avaliação inicial que se trata de uma avaliação detalhada do padrão de consumo de drogas pelo adolescente, fornecendo informações sobre o nível de envolvimento com as drogas e a gravidade do quadro clínico. Esta avaliação é especialmente importante na elaboração da estratégia terapêutica, por exemplo, se o tratamento se dará em regime de internação ou ambulatorial.

Entre as dificuldades metodológicas citadas acima, também incluem a falta de uma definição clara do que é sucesso ou fracasso terapêutico, mensuração pobre e inadequada das variáveis durante o seguimento e falhas no acompanhamento, incluindo a baixa aderência ao tratamento e pouco tempo de seguimento.

Um dos problemas relacionados ao tratamento de adolescentes é que a maioria dos tratamentos disponíveis na área de dependência de drogas foi desenvolvida para a população adulta, como foi citado acima, incluindo basicamente desintoxicação, programas ambulatoriais de psicoterapia e internação farmacológica (SEMLTTZ e GOLD, 1986 apud SCIVOLETTO, 2001 p.69).

Quando é solicitado dos adolescentes que fiquem abstinentes ao álcool e as drogas no inicio do tratamento, eles encontram dificuldades porque não conseguem e, muitas vezes, não sabem preencher seu tempo com atividades não relacionadas às drogas.

Diferentemente dos adultos, que já haviam desenvolvido seus papéis na sociedade antes da disfunção causada pelo uso indevido de álcool e/ou drogas, o adolescente ou pré-adolescente sabe, instintivamente e logicamente, que não pode retornar aos 08 ou 10 anos de idade.

Portanto, é indiscutível a necessidade de programas de tratamento especialmente desenvolvidos para as faixas etárias mais jovens, uma vez que as necessidades desta população são diferentes dos adultos.

Geralmente as abordagens terapêuticas existentes necessitam serem articuladas, principalmente por partirem da premissa de que não existe um padrão único de usuário/dependente de drogas, da mesma forma que não existe um tratamento único.

Conforme Scivoletto (2001, p.78) Uma das modalidades de tratamento é a Hospitalar em Regime de Internação, este tipo de abordagem permite que se tenha total controle sobre o comportamento do jovem e que se possa oferecer-lhe a certeza de que estará longe das drogas em uso e também de quaisquer outros comportamentos impulsivos.

Mas para essa modalidade são reservadas algumas indicações, tais como: comportamento suicida; risco de desenvolver síndrome de abstinência ou outras complicações clínicas; necessidade de tratamento de outras co-morbidades psiquiátricas e falência na tentativa de tratamento ambulatorial. Idealmente, os programas devem ser multidisciplinares, para que possam oferecer uma abordagem biopsicossocial e também envolver a família no processo. 

Kaminer e Szobot (2004) afirmam ainda, que no Brasil existem leis a respeito da internação de crianças e adolescentes destacando-se a necessidade de um ambiente propício a essa etapa de desenvolvimento. O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em seu artº12, recomenda que os adolescentes sejam internados com acompanhamento de um familiar ou responsável, em tempo integral. Os autores ainda observam que uma unidade psiquiátrica designada para adultos não é ambiente recomendado para internação de um adolescente usuário de drogas.

Outra modalidade de tratamento é a Ambulatorial, esta forma de tratamento é mais comum atualmente, mais apresenta certas dificuldades quando há negação do problema pelo jovem ou sua família, ausência do desejo de abstinência, recusa em renunciar aos comportamentos praticados pelos companheiros de grupo que usam drogas e falta de motivação.

O tratamento ambulatorial é o tipo mais acessível de tratamento, não só pelo seu menor custo, como pelas vantagens que ele apresenta. Ao contrário do que se imagina o tratamento ambulatorial, é mais efetivo do que a internação, pois procura tratar a pessoa sem tirá-la do ambiente no qual ela vive e nem afastá-la das tarefas do dia-a-dia. Também é possível desenvolver com o paciente um tipo de atendimento mais longo que inclua reinserção social, prevenção de recaída, etc. Quando o paciente é encaminhado para um serviço ambulatorial, a família deve estar envolvida no tratamento sendo que o paciente deve ter consciência da sua responsabilidade no processo. 

Alguns recursos comunitários são indicados tais como, os serviços de aconselhamento, grupos de mútua ajuda (Alcoólicos Anônimos – AA e Narcóticos Anônimos - NA), Centros de informações, Serviços educacionais e vocacionais e Centros comunitários de saúde mental (COVERT e WANGBERG, 1992; LAWSON, 1992 apud SCIVOLETTO, 2001 p.80).

Os grupos de auto-ajuda são grupos organizados por ex-dependentes e têm como base a troca de experiências, o aconselhamento e a religião. Os grupos de auto-ajuda não seguem nenhuma teoria específica, mas são extremamente eficientes, pois lidam com relatos de experiências vividas por outros dependentes que, desta forma, percebem o seu problema de uma outra maneira. Existem diferentes tipos de grupos de acordo com a dependência. Os A.A (Alcoólicos Anônimos) destinam-se a alcoólicos, os N.A. (Narcóticos Anônimos) são para dependentes químicos, o Amor exigente e ALANON são para familiares de dependentes. Para os adolescentes existe o ALATEEN. 

O ALATEEN nasceu em 1957 quando os adolescentes da família de alcoólicos perceberam que seus problemas eram diferentes dos adultos. Um jovem de 17 anos, incentivado pelos seus pais, que faziam parte de A.A., convidou 5 adolescentes com pais alcoólicos a se juntarem a ele e formar um grupo. A idéia teve êxito e o grupo começou a crescer.

ALATEEN tem tido um acelerado crescimento desde seu humilde começo e reconhecido como um importante recurso para as pessoas afetadas pelo alcoolismo de alguém que amam, oferecendo ajuda e esperança aos parentes e amigos de alcoólicos, quer o alcoólico esteja bebendo ou não.

Também existem as Comunidades Residenciais Terapêuticas, que tem como proposta a abordagem terapêutica, visando à proibição do uso de drogas, com uma rotina diária fortemente estruturada. O tratamento inclui rotinas diárias intensivas envolvendo terapia de grupo e aconselhamento individual e educacional. Cada indivíduo tem suas responsabilidades no trabalho diário na comunidade, que faz parte do processo educativo.

Para Kaminer e Szobot (2004) é importante que este tipo de tratamento seja específico para adolescentes. Sabe-se que o tempo de permanência dos adolescentes é menor, e também que eles precisam de mais auxílio e supervisão dos membros da equipe. Os adolescentes também possuem outras necessidades que diferem das necessidades dos adultos, como mais ênfase no estudo e na educação do que no trabalho e mais envolvimento da família.

De acordo com os autores o tratamento em Comunidades Terapêuticas é indicado para pacientes com uso muito grave de drogas e que já fizeram tentativas sucessivas em outras modalidades de tratamento. Também é indicada para aqueles pacientes com fraco suporte familiar. 

A família neste contexto é chamada a participar do tratamento. Independente do caso, a abordagem familiar é parte integrante e indispensável no tratamento de adolescentes com problemas relacionados ao uso de substancias psicoativas. Não só do tratamento do adolescente dependente, como em qualquer caso de dependência química, seja na infância, juventude ou velhice.

Frequentemente, o problema acaba gerando fortes sentimentos de culpa e frustrações em todos os membros da família. Torna-se necessário uma comunicação clara, na busca de soluções satisfatórias para todos, é dessa forma que se recuperam valores perdidos e se ajuda o adolescente.

Mckay e cols (1991) apud Scivoletto (2001, p.73) observaram que as famílias de dependentes apresentavam disfunções principalmente nas áreas envolvidas com expressão de afeto e de estabelecimento de limites e papeis na estrutura familiar. É difícil para o adolescente aprender a lidar com seus sentimentos quando vive num ambiente na quais as emoções não são expressas, discutidas ou são pouco toleradas.

Da mesma forma, em famílias nas quais os papeis de cada membro não são claros e há ausência de limites precisos, torna-se difícil para o adolescente acreditar que a família atenderá suas necessidades. Essa carência de apoio familiar pode levar o adolescente usuário de drogas a aumentar o consumo, uma vez que ele pode fazer o uso desta como alternativa para lidar com o stress gerado nesse ambiente.

2.2 Políticas Públicas e Dependência Química: Propostas do Ministério da Saúde

Veloso, Carvalho e Santiago (2004) em suas análises vão levantar questões muito importantes no âmbito das políticas públicas sociais em dependência química, que sem a menor dúvida contribuem substancialmente na eficácia e na aderência das práticas de tratamento e de prevenção. 

Inicialmente, os autores irão colocar em debate o discurso discriminatório e estratégias de culpabilização e condenação moral aos sujeitos que apresentam problemas com drogas. Para MARLATT e GORDON (1993) apud BAIOCO (1999, p.34) esta é uma visão baseada na moralidade cristã, “alguém com adição é alguém a quem falta fibra moral para resistir à tentação”. 

Boa parte dos programas preventivos e assistenciais possui caráter repressivo que servem de reforço para a desqualificação moral existente em torno dos usuários de drogas, que também refletem em suas famílias, produzindo muito sofrimento, culpa e vergonha (VELOSO, CARVALHO E SANTIAGO, 2004 p.166).

A propósito, Hygino e Garcia (2003 p. 37) afirmam que em sua grande maioria os programas preventivos ainda pertencem ao domínio da moralidade,

Que dificulta tremendamente a possibilidade de o usuário de identificar com a mensagem contida (...) o que pode indicar que as campanhas, de certo modo, excluem o usuário e buscam se antecipar aos que ainda não utilizam à droga, prevalecendo da construção de uma imagem negativa a respeito do drogadicto.  

Desta maneira, Veloso, Carvalho e Santiago (2004 p.166) apontam para uma forte tendência entre os profissionais em reforçar esta construção moralizante nos âmbitos institucionais, que costumam denominar o drogadicto como alguém que não merece confiança: “todo drogado é mentiroso, preguiçoso, desonesto e sedutor”. 

Observa-se que as pessoas costumam rotular o usuário de drogas como marginal, subversivo, entre outros, sem verificar os fatores que levaram a pessoa a fazer uso de drogas. 

As políticas públicas, de fato, têm se utilizado de modalidades que possam intervir nos comportamentos humanos na busca da correção de desvios de padrões dos sujeitos. Em 1980, atendendo a Lei n° 6.368, são criados pelo Decreto n° 85.110 os primeiros órgãos governamentais ligados à questão das drogas no Brasil: o Conselho Federal de Entorpecentes (CONFEN), os Conselhos Estaduais de Entorpecentes (CONENS) e os Conselhos Municipais de Entorpecentes (COMENS). Essa lei norteou a política de drogas no país, porém reduzida à inibição somente das drogas ilícitas, conforme acordado em convenções internacionais. Embora a formulação de uma Política Nacional sobre Drogas estivesse em pauta desde os anos 80, somente se concretizou em 2001, a partir da Política Nacional Antidrogas (PNAD).

A Política Nacional Antidrogas propõe que se evite qualquer contato com a droga, com ações de prevenção. Há uma preocupação com os usos não dependentes, uma vez que, são considerados perigosos e que merecem atenção, procurando não desenvolver um trabalho repressivo. “A criminalização tem prejudicado totalmente as políticas de prevenção, pois afasta e estigmatiza o usuário dependente, e diminui a probabilidade deste procurar tratamento em instituições públicas de saúde” (VELOSO, CARVALHO e SANTIAGO, 2004 p.171).

Como proposta educativa de prevenção do uso abusivo ou indevido de drogas criou-se o programa de Redução de Danos, propondo àqueles que não querem ou não conseguiram deixar de usar drogas, que se faça o uso com maior segurança evitando assim outras doenças. Como por exemplo, o uso de drogas injetáveis, é fornecido ao usuário um kit com materiais descartáveis, além da realização de um trabalho educativo acerca dos males das drogas.

Sobre o Programa de Redução de Danos os autores Veloso, Carvalho e Santiago (2004 p.191) fazem as seguintes colocações:

A estratégia da redução de danos envolve o reconhecimento em cada usuário de suas singularidades, pela possibilidade de traçar com ele estratégias que estão voltadas não para a abstinência como objetivo a ser alcançado, mas para a defesa de sua vida, denominando esta abordagem de clínico política.

O PRD (Programa Redução de Danos) é um modelo de tratamento e prevenção recente em pauta, que divide opiniões e encontra-se em pleno processo de construção teórico-metodológica.

De acordo com o Ministério da Saúde, a Redução de Danos surgiu na Inglaterra em 1926 com seis relatórios de Rolleston, o qual estabelecia um princípio de que poderia um médico prescrever legalmente substâncias derivadas do ópio para os dependentes dessa droga como forma de tratamento. 

Nery Filho e Torres (2002 p.36) contextualizam esta prática discutindo acerca do advento da AIDS, na década de 80, que fez com que diferentes setores da sociedade se mobilizassem na elaboração de Política Pública de Saúde, que exigiram reflexões sobre os conceitos de prevenção, promoção à saúde, vulnerabilidade, direitos humanos, na interação de favorecer o surgimento de ações que produzissem a adoção de comportamentos menos arriscados para a saúde.

Os autores vão dizer ainda que as primeiras medidas de redução de danos surgiram da Holanda, quando se resolveu disponibilizar seringas descartáveis entre os usuários de drogas injetáveis (UDI) como forma de enfrentar uma epidemia de hepatite entre esta população.

Malbergier (2001, p.88) pontua que no Brasil alguns estudos apontam para a alta prevalência da infecção pelo HIV em usuários de drogas injetáveis. Esta prevalência varia de 36 a 57% em grandes cidades da região Sudeste do país (São Paulo, Rio Janeiro e Santos) (CASTEL e cols, 1989; LIMA e cols, 1991; MESQUITA e cols, 1991 apud SCIVOLETTO, 2001 p.88).

Entende-se por redução de danos:

Uma política que visa diminuir ao máximo os efeitos negativos ou lesivos do uso de drogas. Esta nova abordagem tem suas raízes em modelos de saúde pública com uma visão mais humanista e sem preconceitos [...] (NEWCOMBE, 1992 apud MALBERGIER, 2001 p.91).

Nery Filho e Torres (2001, p.35) definem a redução de danos como um conjunto de medidas de prevenção e redução das conseqüências negativas para a saúde decorrentes ao uso de drogas, sem condicionar a sua oferta ao abandono do uso de drogas.

 O’Hare (1994) apud Malbergier (2001, p.94) afirma que, no caso de países em desenvolvimento como o Brasil, deve-se atentar para alguns fatores estruturais que podem inibir as iniciativas de redução de danos. Deve-se levar em conta o lugar que tal substância ocupa propostas que implicam simplesmente dizer não às drogas, tem se mostrado pouco eficaz para uma boa parcela de usuários.

O Ministério da Saúde vai adotar três estratégias para o controle do uso de drogas:

A primeira visa à redução da oferta e se caracteriza pelo desenvolvimento de ações de erradicação de plantações e destruição de princípios ativos de repressão à produção, ao refino e ao tráfico de substâncias precursoras e de drogas. A segunda tem por objetivos a redução da demanda, dirigindo ações, esforços e recursos para desestimular ou diminuir o consumo e para tratar usuários e dependentes. A terceira redução de danos orienta a execução de ações para a prevenção das conseqüências danosas à saúde que decorrem do uso de drogas, sem necessariamente interferir na oferta ou no consumo. (MANUAL DE REDUÇÃO DE DANOS, 2001 p.11). 

A proposta de redução de danos tenta compreender as normas culturais e trabalhar em seu âmbito focalizando a alteração dos fatores que, de fato permitirão mudanças de comportamentos.

Mesmo, sustentada por propostas transparentes, subsidiado por arcabouços teórico-metodológico e técnico-operativo bem definidos, este modelo de tratamento e prevenção ainda gera grandes debates acerca de sua eficácia.

Desta maneira, Nery Filho e Torres (2002, p.36) vão levantar uma questão muito discutida entre várias instituições ideológicas como à mídia, família e igreja. Não será arriscado dar seringas novas aos usuários de drogas injetáveis? Em resposta os mesmo dirão,

Não se trata do fornecimento puro e simples de seringas novas aos UDI’s [...] isto se dá, geralmente, mediado por um agente de saúde previamente treinado e capaz de fornecer, além de seringas, informações, orientações sobre sexo seguro, sobre o uso menos arriscado de drogas e de fazer encaminhamentos dos usuários aos serviços de saúde.      

A utilização de ex-usuários como agentes socializadores de informações foi das grandes estratégias do programa de redução de danos, pois de acordo com Malbergier (2001) estes indivíduos são vistos como líderes ou modelos que conseguiram obter mudanças em seus comportamentos de risco, conseguindo assim, entrada facilitada nos grupos, atingindo as redes de sociabilidade visionando mudanças de hábitos.

Conforme Veloso, Carvalho e Santiago (2004) o diferencial da proposta de redução de danos consiste na diminuição dos danos provocados pelo uso de drogas, compreendendo a necessidade de modernização do discurso preventivo, objetivando recuperar a participação e o pensamento autônomo dos sujeitos, diferente de abordagens que priorizam a abstinência total de drogas, inscrita na Política Nacional Antidrogas (PNAD).

O governo tem reconhecido que é necessário se posicionar frente à dependência química e tem procurado desenvolver ações mais eficazes, não de forma repressiva, reconhecendo a subjetividade de cada indivíduo e a historicidade do fato. A Secretaria Nacional Antidrogas (SENAD) órgão que tem propostas de enfrentamento da questão das drogas desenvolve atividades como a prevenção do uso indevido, o tratamento, a recuperação e a reinserção social. Porém, a denominação antidrogas denuncia o ideal de uma sociedade livre do uso de drogas ilícitas e do abuso de drogas lícitas.

Em 07 de maio 2003, por ocasião do Seminário Novos Cenários para a Política Nacional Antidrogas, o Ministério da Cultura firmou um Protocolo de Intenções celebrado entre o Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, os Ministérios da Assistência e Promoção social, das Cidades, da Cultura, da Educação, do Esporte, da Saúde, do Trabalho e Emprego e do Turismo e as Secretarias Especiais dos Direitos Humanos e de Políticas para Mulheres. O objeto do Protocolo é integrar a implantação da Política Nacional Antidrogas e das políticas públicas dos órgãos signatários, promovendo a ação conjunta no campo da prevenção do uso indevido de drogas, assim como do tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes químicos.

Ao firmar o Protocolo de Intenções, o Ministério da Cultura, entre outros compromissos, se prontificou a desenvolver estudos, programas e ações conjuntas para a redução da demanda de drogas e a redução dos danos decorrentes do seu uso.

Portanto, cabe agora a este Ministério propor ações e, conforme a proposta feita naquele seminário, contribuir para a intensificação do debate sobre os significados culturais do uso de drogas no Brasil e para o equacionamento de problemas que certos indivíduos venham a desenvolver em relação ao uso de psicoativos.

Reconhece-se que dentro do atual marco legal as opções que se apresentam  são limitadas, porém, acredita-se que muito ainda pode ser feito no sentido de desmistificar uma série de idéias  preconceituosas amplamente difundidas sobre esse tema e conscientizar a população sobre as dificuldades e erros da atual política. Dois eixos poderiam ser desenvolvidos nesse sentido. Um abordaria a necessidade de combater o atual reducionismo farmacológico, enfatizando a importância de se levar igualmente em conta os aspectos psicológicos, sociais e culturais da questão. 

Outro poderia ser o questionamento da atual utilização do código penal para tentar dar conta da situação. Em substituição propor-se-ia a aplicação do código civil, diminuindo o estigma atribuído aos envolvidos com o uso de drogas ilícitas.

Nas discussões sobre a política nacional de drogas, tem defendido uma maior descentralização dessa política, criticando o termo unificador “drogas” como sendo demasiadamente amplo e mistificador, colocando num mesmo balaio, substâncias, usuários, práticas e contextos de uso muito diversos. Tem também propugnado constantemente a adoção de abordagens menos punitivas e mais construtivas como as que priorizam a redução de danos mais do que uma abstinência difícil de conseguir. Nesses posicionamentos, tem encontrado considerável respaldo por parte do Ministério da Saúde, que já vem adotando políticas de redução de danos ao fazer frente a problemas como a Aids, as Hepatites, a dependência de drogas e o consumo de bebidas alcoólicas.

De acordo com o Ministério da Saúde, o primeiro Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) do Brasil foi inaugurado em março de 1986, na cidade de São Paulo: Centro de Atenção Psicossocial Professor Luiz da Rocha Cerqueira, conhecido como CAPS da Rua Itapeva. A criação desse CAPS e de tantos outros, com outros nomes e lugares, fez parte de um intenso movimento social, inicialmente de trabalhadores de saúde mental, que buscavam a melhoria da assistência no Brasil e denunciavam a situação precária dos hospitais psiquiátricos, que ainda eram o único recurso destinado aos usuários portadores de transtornos mentais. 

Nesse contexto, os serviços de saúde mental surgem em vários municípios do país e vão se consolidando como dispositivos eficazes na diminuição de internações e na mudança do modelo assistencial. Os NAPS/CAPS foram criados oficialmente a partir da Portaria GM 224/92 e eram definidos como “unidades de saúde local-regionalizadas que contam com uma população adscrita definida pelo nível local e que oferecem atendimento de cuidados intermediários entre o regime ambulatorial e a internação hospitalar, em um ou dois turnos de quatro horas, por equipe multiprofissional”. 

Os CAPS – assim como os NAPS (Núcleos de Atenção Psicossocial), os CERSAMs (Centros de Referência em Saúde Mental) e outros tipos de serviços substitutivos que têm surgido no país, são atualmente regulamentados pela Portaria nº. 336/GM, de 19 de fevereiro de 2002 e integra a rede do Sistema Único de Saúde - SUS. Essa portaria reconheceu e ampliou o funcionamento e a complexidade dos CAPS, que têm a missão de dar um atendimento diurno às pessoas que sofrem com transtornos mentais severos e persistentes, num dado território, oferecendo cuidados clínicos e de reabilitação psicossocial, com o objetivo de substituir o modelo hospitalocêntrico, evitando as internações e favorecendo o exercício da cidadania e da inclusão social dos usuários e de suas famílias.

Oliveira (2004 p.186) explana que a política do Ministério da Saúde para a Atenção Integral aos Usuários de Álcool e outras Drogas, publicada em Março de 2003, mostrou-se avançada, e muito bem elaborada, expondo suas diretrizes consonantes com os princípios da política de saúde mental vigente, em conformidade com a Lei Federal 10.216/2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais, redireciona o modelo assistencial em saúde mental, e as propostas e pressupostos da Organização Mundial da Saúde (OMS).

De acordo com Oliveira (2004 p.186) uma delas, é a portaria GM/816/2002, responsável pela instituição do Programa Nacional de Atenção Comunitária Integrada aos Usuários de Álcool e outras Drogas, no Sistema Único de Saúde, que considerou entre outras, a multiplicidade das características populacionais existentes no país e as diferenciações acerca da incidência de transtornos causados pelo uso abusivo e/ou dependência de álcool e outras drogas, para propor a criação de 250 Centros Psicossociais Álcool e Drogas – CAP’s ad.

 De acordo com o Ministério da Saúde, para definir as suas estratégias de atuação, um CAP’s ad deve considerar obrigatoriamente que a atenção psicossocial a pacientes que apresentam uso abusivo/dependência de álcool e outras drogas deve ocorrer em ambiente comunitário, de forma integrada à cultura local, e articulada com o restante das redes de cuidados em álcool e drogas e saúde mental; o mesmo deve ocorrer em relação a iniciativas relativas à rede de suporte social. 

Desta forma, poderá organizar em seu território de atuação os serviços e iniciativas que possam atender às múltiplas necessidades dos usuários de serviços, com ênfase na reabilitação e reinserção social dos mesmos.

A vulnerabilidade para o uso indevido de álcool e drogas é maior em indivíduos que estão insatisfeitos com a sua qualidade de vida, possuem saúde deficiente, não detêm informações minimamente adequadas sobre a questão de álcool e drogas, possuem fácil acesso às substâncias e integração comunitária deficiente. 

Também vale a pena ressaltar que, se existem fatores de risco – características ou atributos de um indivíduo, grupo ou ambiente de convívios sociais, que contribuem para aumentar a ocorrência do uso indevido de álcool e drogas, também existem fatores específicos de proteção para este mesmo uso. Fatores de risco de proteção podem ser identificados em todos os domínios da vida: nos próprios indivíduos, em suas famílias, em seus pares, em suas escolas e nas comunidades, e em qualquer outro nível de convivência sócio-ambiental; estando interligados de forma consistente.

Os CAP’s ad devem oferecer atendimento diário, sendo capazes de oferecer atendimento nas modalidades intensiva, semi-intensiva e não-intensiva, permitindo o planejamento terapêutico dentro de uma perspectiva individualizada de evolução contínua. Possibilita ainda intervenções precoces, limitando o estigma associado ao tratamento. Assim, a rede proposta se baseia nestes serviços comunitários, apoiados por leitos psiquiátricos em hospital geral e outras práticas de atenção comunitária (internação domiciliar, discussão comunitária de serviços), de acordo com as necessidades da população-alvo dos trabalhos.

Entre as modalidades de atendimento, os CAP’s ad oferecem atenção ambulatorial diária aos dependentes químicos, desenvolvendo uma gama de atividades que vão desde o atendimento individual, medicamentoso, psicoterápico, de orientação, entre outros, até atendimentos em grupo ou oficinas terapêuticas e visitas domiciliares.

Também devem oferecer condições para o repouso dos usuários de serviços, bem como para a desintoxicação ambulatorial de pacientes que necessitem deste tipo de cuidados, e que não demandem por atenção clínica hospitalar.

Em todo o mundo, a abordagem terapêutica dentro de uma lógica de redução de danos tem apresentado resultados positivos, e vem assumindo importância considerável no tratamento de usuários de drogas. Desta forma, os CAP’s ad devem utilizar os recursos terapêuticos disponíveis para promover, o mais amplamente possível, a reabilitação psicossocial e a reinserção social de seus usuários.

Propõem-se, portanto que os CAP’s ad configuram-se como:

Redes flexíveis de cuidados, que possam responder por um determinado território populacional, e que se remodelem de forma dinâmica, mediante a necessidade de inclusão/exclusão de novos serviços e formas de cuidado, de forma pareada pela demanda assistencial (BRASIL, 2003 p.37).

Em 1992, a Prefeitura Municipal de Vitória inaugurou o CPTT - Centro de Prevenção e Tratamento ao Toxicômano, primeiro CAP’s ad em pleno funcionamento na Grande Vitória. O CPTT nasce, então, no movimento anterior às mudanças de paradigma da atenção à saúde, que antes era eminentemente médico, biológico e medicalizante.

Exercendo sua função como Centro de Referência, o CPTT desenvolve seu trabalho em equipe interdisciplinar, buscando apropriar-se de espaços de escuta com acompanhamento de cada situação, de como evolui o discurso e em que lugar a droga é colocada por cada sujeito. 

Sua proposta é a abordagem integrada com enfoque multifatorial à questão do uso e abuso de drogas, na qual considera-se que o uso é conseqüência de um conjunto de fatores, e não apenas a causa. Além de dar assistência aos usuários de álcool e outras drogas e a seus familiares, o CPTT atua também na formação de agentes multiplicadores, na pesquisa e na prevenção, ressaltando o programa de redução de danos.

O processo de trabalho do CPTT era basicamente caracterizado pelo atendimento individual, ampliado em 1998 para ações coletivas coordenadas pela equipe que constitui uma gama de profissionais especializados (Assistente social, Psicóloga, Psiquiatra, Clínico, Enfermeiros, etc). Devido ao grande aumento da demanda, a instituição alargou seu atendimento aos municípios arredores, uma vez que o Centro de Referência foi projetado para atender apenas aos munícipes de Vitória, e atualmente atende inclusive o interior do Estado.

Foram criados os grupos de acompanhamento e novas atividades na Atenção Diária (semi-internação) como oficinas de teatro, música, literatura, pintura, entre outros. Em relação às condicionalidades de inserção, o CPTT recebe desde usuários que procuram tratamento por conta própria, até encaminhamentos de Unidades de Saúde, Hospitais e Justiça.

Não há restrição de sexo, raça/etnia e religião, a faixa etária contemplada vai da adolescência a idosos. O atendimento a crianças ainda é um projeto terapêutico em estudo, que passou a ser implantado na instituição no primeiro semestre de 2006, anteriormente à idade mínima para inserção ao tratamento era de 12 anos, o que não impedia o atendimento de casos isolados.

3 Análise e Apresentação dos Dados

3.1 Procedimentos Metodológicos

Os sujeitos deste estudo são familiares de adolescentes usuários de drogas em tratamento que participam do grupo de acompanhamento de família no Centro de Prevenção e Tratamento de Toxicômanos - CPTT da Prefeitura Municipal de Vitória.

O critério utilizado para selecionar os atores desta pesquisa foi à assiduidade no acompanhamento do grupo de família na instituição. Nesse sentido, buscamos selecionar oito colaboradores / familiares para desenvolver nosso estudo.

Objetivando garantir o anonimato de cada colaborador, sugerimos que os mesmos fossem identificados com as iniciais de seu nome, desta maneira, manteríamos o sigilo dos mesmos tornando mais confortável a realização da pesquisa.

Para iniciarmos a coleta dos dados, foi encaminhada a coordenação do CPTT uma carta solicitando autorização para realização da pesquisa. A coordenação concordou com a realização da pesquisa, e sugeriu que apresentássemos à equipe institucional os objetivos de nosso estudo.

Outro ponto levantado pela Instituição foi sobre a importância do grupo de pesquisadores ter um primeiro contato com os familiares, conhecendo assim a dinâmica do grupo antes da realização das entrevistas. Nesse sentido, ficamos três semanas observando o grupo, no qual cada dia uma das pesquisadoras participava da reunião.

Também foi apresentado o questionário que faria parte da entrevista ao coordenador da instituição, que avaliou o teor das perguntas e as consideraram pertinentes para ser utilizada junto ao grupo. Desta maneira, foi pré-estabelecido que nos dias das entrevistas, pelo menos uma das integrantes do grupo estivesse presente na reunião, enquanto as demais pesquisadoras estariam realizando as entrevistas. 

Á princípio tivemos dificuldades de acompanhar o grupo devido ao pequeno número de participantes na reunião. Sendo assim, a Assistente Social considerou que seria impertinente que todas as integrantes da pesquisa estivessem presentes na reunião, uma vez que poderia constranger os integrantes do grupo.

Para realização dessa pesquisa utilizamos como instrumento de coleta de dados um gravador, no qual foram elaboradas sete perguntas aos familiares dos adolescentes relativas ao tema da pesquisa. Ao realizarmos a entrevista foi apresentado um termo de consentimento aos familiares para que eles estivessem cientes da pesquisa que iríamos realizar.

3.2 Análise dos Dados

Observamos através das entrevistas que a tomada do conhecimento do uso de drogas pelo adolescente se estabelece devido a dois fatores: A mudança de comportamento do adolescente e/ou mediante a intervenção da justiça.

Ao perguntar sobre a descoberta do uso de drogas pelo adolescente todas as respostas sugeriram uma desconfiança por parte do familiar, seja nas explosões de agressividade, comportamentos não habituais como: olhos avermelhados, falta de interesse escolar, freqüência de saídas noturnas, etc.

Ele chegava em casa com a vista irritada, com aquele voz assim... lesada, como eles falam. (​​​​​​​​​​​​​​G.R.Z)

Ah, a gente viu que ele tava mudando muito, ele não era um menino que ficava saindo, sair... aí depois a gente vimo que ele tava mesmo. ()

Então, compreende-se que há percepção por parte dos pais na mudança de comportamento dos jovens, porém eles tendem a negar esses acontecimentos como se não quisessem aceitar a possibilidade do adolescente estar fazendo uso de drogas, acreditando que tais mudanças são relacionadas às transformações comuns presentes na adolescência. 

Isso nos faz retornar a discussão de Scivoletto (2004) que analisa a adolescência como uma fase de profundas mudanças estruturais, onde o jovem começa a questionar a regras instituídas no âmbito familiar e escolher seus caminhos. 

Porém, mesmo com mudanças tão radicais, que foram confirmadas pelos familiares, em momento algum foi expresso por eles a tentativa do diálogo, ou seja, buscar saber junto ao adolescente os fatores que motivaram tantas mudanças. 

Assim, percebemos uma brutal ausência de interação e participação na vida do adolescente por parte da família, que ao se distanciar cria um grande abismo entre ela e o jovem.

Minuchin (1974) apud Schenker e Minayo (2003) afirma que monitorar o comportamento do adolescente é de suma importância, porém, este não pode ser realizado de maneira mecânica, torna-se necessário criar uma relação de confiança com o adolescente e este pode ser adquirido pelo diálogo, que além de estreitar os laços entre jovem e família, cria uma sensação de conforto e bem estar no adolescente. 

Torna-se necessário que a família acompanhe o adolescente, principalmente nessa fase de transição, para que ela participe do processo de construção da identidade do jovem, se interando de suas relações sociais, para assim se antecipar de problemas que possam vir a acontecer como uso de drogas e neles intervir. E esta intervenção, queremos deixar claro, que não deve ser de forma coercitiva, mais sim de maneira que o jovem sinta confiança e segurança na família sabendo que sempre poderá contar com ela.

Á propósito, Kalina e Kovadloff (1976) apud Freitas (2002) sustentam que é de indiscutível importância a participação da família em qualquer situação de drogadição, de maneira que esta sai de uma posição fatalista e percebe quais os fatores que levaram o estabelecimento do uso de drogas pelo adolescente, e em que ela pode contribuir para que este quadro não se agrave.

A influência das companhias também propicia a mudança de comportamento desses adolescentes, tendo em vista que a adolescência é um período de transformações biopsicossociais e que nela o jovem se sente fragilizado a ponto de imitar comportamentos de outros jovens aparentemente mais fortes ou que detenham, maior status na comunidade onde vivam. 

Por causa das companhias que ela tava andando, o comportamento dela dentro de casa mudou totalmente. Dum mês pro outro, de um jeito que virou que, não tava tendo jeito mais. (M. F. S)

Em suas análises acerca do uso de drogas na adolescência, Freitas (2002) afirma que o uso de drogas na adolescência pode surgir por intermédio do grupo de amigos por este ser um local onde os jovens se identificam e experimentam sensações semelhantes, tornando-se um espaço de grande importância para o mesmo.

Mesmo que tais companhias exerçam influência sobre estes adolescentes, não podemos eximir a família e o próprio adolescente das responsabilidades do eventual uso de drogas, e percebemos que muitas famílias tendem a culpabilizar apenas o grupo de amigos pelo uso e isso na verdade não condiz a realidade. 

Outro fato que desencadeou a descoberta do uso de drogas pelo adolescente foi à intervenção da justiça, citada por cinco dos sete entrevistados. Intervenção esta, que se estabelece pelo Conselho Tutelar na qual a própria família sem saber como proceder procura o órgão para obter orientação e encaminhamentos em casos de tratamento.

Também percebemos que a intervenção policial aparece com bastante freqüência nas falas dos familiares, na qual o adolescente é detido com substâncias psicoativas e encaminhado por determinação judicial ao tratamento.

Ele foi detido né... aí mandaram ele pro fórum, a juíza que pediu pra ele vim pra cá, falô assim que ele vai fica seis meses aqui (CPTT)  (M L M).

A menina da assistência foi lá em casa, eu falei com ela; ela tinha encaminhado. Ela é lá de Guandu (Baixo Guandu). Ela encaminhou ele pro juiz. O juiz encaminhou ele pra assistência. A assistência encaminhou ele pra cá (CPTT). (M.G)

Notamos que a descoberta do uso de drogas pelo adolescente por intermédio da justiça geralmente causa grandes frustrações na família, e Laranjeira (2003) exemplifica isso muito bem quando diz que a princípio a família volta-se para si mesmo buscando descobrir em quais momentos erraram tanto, sendo que sempre deram de tudo aos seus filhos.

Nesse sentido podemos identificar uma outra categoria analisada, que diz respeito ao impacto da descoberta pelo familiar. Após a descoberta vem o sentimento de revolta, tristeza e uma sensação de impotência, onde a família a princípio pensa em abandonar o filho.  Entretanto, os familiares dos adolescentes que são atendidos no grupo de famílias do CPTT estavam ali, seja por ordem da justiça ou pela preocupação com os adolescentes em questão, desempenhando seus papéis como família.

De acordo com Scivoletto (2002), ao saber do uso de drogas pelo adolescente a família tende a gerar sentimentos de raiva e frustração e acaba responsabilizando o grupo de amigos a qual o filho faz parte, isentando a si mesma e ao adolescente de qualquer culpa. Ora, o adolescente não pode se abster de sua responsabilidade, se ele optou em fazer uso de psicoativos, ele tem que se responsabilizar pelo mesmo.

Nery Filho e Torres (2002) salientam que existem muitos tabus e preconceitos acerca desta temática que devem ser desmistificados, desta maneira, o impacto da descoberta pode ser reduzido, uma vez que experimentar uma droga qualquer não significa o estabelecimento de uma dependência química. O fato precisa ser encarado com seriedade, porém sem exageros. 

Ele alega que nunca usô droga, alega pra mim que tava no bolso dele porque colocaram...num sei o que, mais que ele não usa droga (pausa) e ele é normal em casa, desde quando foi preso não mudo nada, a mesma coisa, normal, ele é tranqüilo. (M. L. M.)

A partir desses sentimentos, buscamos verificar se a relação da família com o adolescente sofreu alguma mudança. Ao perguntarmos se ocorreu alguma mudança, todos responderam que não, mas durante o acompanhamento no grupo e ao longo das entrevistas, percebemos que há sim mudanças nas relações no âmbito familiar. Essas mudanças são expressas no posicionamento da família diante do adolescente, em que a primeira passa a assumir posturas policialescas e invasivas com o objetivo de controlar ou impedir o uso de drogas do adolescente. 

Notamos que há uma ausência do uso do diálogo entre o adolescente e a família, que tendem a considerar diálogo como uma iniciativa em que um fala e o outro escuta calado. Este conceito é muito utilizado por alguns pais que por meio de sua autoridade exigem que os filhos acatem suas exigências sem discussão. 

Este é um dos motivos que pode levar ao desentendimento de pais e filhos e criar um abismo entre eles. No caso da drogadição, as famílias tendem a insistir apenas neste assunto, como se o adolescente não possuísse outras necessidades, logo, o diálogo deixa de ser aparato de aproximação para tornar-se uma conversação desgastante sem que haja consenso entre as partes.

Agora ta totalmente diferente, igual falei com você; não ta saindo com as companhias, que as meninas chamava ela pra sair, agora ela não sai mais com essas meninas que levou ela, não ta andando com elas mais. Ta tranqüilo. (M. F. S)

Ah, ele não fica saindo mais, ele deixou os colegas dele de lado, assim, entendeu?. (V. S)

Os familiares entrevistados afirmaram que com o tratamento os adolescentes deixaram de ser agressivos, tornaram-se mais presentes em casa, abandonando as antigas companhias e, a família em si passou a dialogar.  Isso traduz a importância e eficácia do tratamento que se configura na próxima categoria a ser analisada.

Observamos que cerca de quatro familiares buscou tratamento para o adolescente a partir da determinação da justiça devido a alguns adolescentes serem autuados pela polícia por estarem portando substâncias psicoativas. Dois procuraram por conta própria orientação no Conselho Tutelar e uma familiar buscou diretamente ao CPTT para que o adolescente fizesse tratamento, por sentirem, talvez, medo de que o jovem fosse efetivamente preso.

Eu fiquei sabendo porque a polícia veio né... prendeu ele na rua. Ele tava com uns garotos aí, prenderam ele”. (M. G.)

ele passou mal a ultima vez que ele usô droga... aí o medico mandou trazer ele pra cá, internar ele numa clinica fechada. Aí ele falou assim que não ia aceitar ser internado, aí então eu procurei o Conselho Tutelar e o conselheiro comentou que aqui tinha um lugar pra tá trazendo ele. Aí ele falou que se ele quisesse vim traria ele aqui. Aí ele aceito vim. (V. S)

Numa visão geral o número de adolescentes que são encaminhados via justiça é esmagador. O que nos leva na questionar quais os fatores que levam esses adolescentes a fazer cada vez mais o uso de drogas e a cometer atos infracionais .

Entendemos que a família deve antecipar-se a esse tipo de situação a partir do momento em que o adolescente apresentar mudanças de comportamento ou sintomas físicos do uso de drogas, uma vez que ela, enquanto instituição socializadora, deve monitorar estabelecer limites e conhecer o grupo onde seu filho estabelece suas relações sociais.

Em relação ao estabelecimento de limites Rodrigues (2000) ressalta que o estabelecimento de limites significa direcionar até onde o jovem pode chegar em seu exercício de liberdade. Ao estabelecer limites a família repassa valores e experiências vividas para que o jovem possa assimilar noções de perigo, desta maneira a família reduz as possibilidades de envolvimento do jovem com drogas e ajuda a construir nele senso de responsabilidade que será fundamental nas relações que ele estabelecerá no futuro.

Também observamos que os malefícios causados pela droga, talvez não seja o principal fator que leva aos familiares buscar tratamento para o adolescente. Este fato está muito relacionado a questões éticas e morais arraigadas na família.  Em geral a família procura no tratamento uma solução imediata para que o filho deixe de usar drogas, uma vez que a publicização do uso de drogas pelo adolescente geram na família sensações de desconforto que agride seu papel enquanto instituição reprodutora de valores e bons costumes. Quando um membro feri tais princípios, a família é posta num paradigma de desestruturação, e é devido a este fato que muitos pais tendem a sentir-se frustrados, pois é atribuído a eles o fracasso de não ter conseguido transmitir valores éticos e morais aos filhos.

Antes que aconteça dela sê pressa (pausa) então vamo fazê um tratamento, porque depois, ah porque a mãe sabia que a filha fumava droga e num liga pra filha, então tem que sê assim pra podê corre pra ajuda ela. (L . L. H)

O fato é que o tratamento é um processo longo que requer total participação da família.  Independente do caso, a abordagem familiar é parte integrante e indispensável no tratamento de adolescentes com problemas relacionados ao uso de substâncias psicoativas, não só no tratamento do adolescente dependente, como em qualquer caso de dependência química, seja na infância, juventude ou velhice.

Á propósito Freitas (2002) é muito claro quando afirma que o envolvimento da família é de suma importância em qualquer quadro de drogadição, e em específico na adolescência, este acompanhamento torna-se decisivo nos resultados do tratamento.

Percebemos que em alguns casos, os pais que são responsáveis pelo adolescente delegaram essa função a outros que pudessem representá-los no grupo de famílias. Ora, entendemos que muitos trabalham e se torna difícil comparecer às reuniões, porém os pais devem ser os maiores interessados no tratamento do adolescente e que com a participação deles o filho não se sentirá sozinho, saberá que contará com o apoio dos pais no processo de tratamento. 

O acompanhamento fragmentado dos pais ao grupo de família tem sido um fator que desencadeia grande fragilização ao próprio grupo e reduz o alcance de resultados no tratamento do adolescente e na melhoria das relações familiares. Tal fragmentação dificulta o trabalho que o profissional desenvolve no grupo, de maneira que se torna impossível dar continuidade a um debate se o acompanhante presente naquela reunião não esteve na anterior, isso afeta a dinâmica do grupo que precisa retroceder para que aquele acompanhante consiga compreender a discussão.

Segundo os familiares entrevistados não houve dificuldades e nem dúvidas no grupo de acompanhamento. Porém percebemos que muitos deles comparecem ao CPTT sem saber ao certo de que drogas o adolescente vem fazendo uso ou quais os malefícios que ela traz.

Acreditamos que no tempo em que esses pais eram jovens não se discutia muito sobre esse tema, tanto nas escolas quanto em casa. O uso existia, porém não era debatido. E agora, vivenciando esse problema com o filho adolescente, muitos pais sentem-se por vezes perdidos, têm dificuldades de conversar com o filho sobre o assunto.

Em seus estudos Freitas (2002) assinala que a família passa por momentos de conflito na adolescência dos filhos, pois a criança que antes obedecia a regras sem questionar passa a se posicionar diante das decisões dos pais, e é nesta fase que tornar-se importante o estabelecimento uma relação mais estreita com o jovem e o exercício cotidiano do diálogo que facilita a comunicação entre ambos que pode prevenir o uso futuro de drogas. 

Ao participar do grupo no CPTT, eles passam a ter conhecimento acerca da droga e os seus malefícios, a como participar no processo de tratamento e a entender que eles são importantíssimos para tal processo.

Porque é fácil a pessoa ajudá, se a pessoa conversa, falando o que interessa pra gente (pausa) que eu mesmo, o que eu sei sobre drogas? Nada. Meu filho se envolveu nisso, e ele foi a primeira pessoa da minha família a envolver nisso (pausa) sei lá eu fico sabendo porque falam pra mim (pausa) acho importante porque aqui né, um tem um problema, cada uma fala sobre o assunto, fala sobre os outros assunto. (M. L. M.).

A troca de experiências entre os próprios familiares também auxilia num melhor acompanhamento e monitoramento aos adolescentes, em como se portar ao surgirem situações de agressividade ou fragilidade por parte dos mesmos. Enfim, eles aprendem a como lidar com essas questões.

Então eu faço questão de vim...que eu vô aprendendo as coisa também com as outras mãe, ovindo o que elas tem pra falá pros filho e eu também falo pros filho delas. (L. L. H)

O acompanhamento no grupo pra mim ta sendo bom também, que eu sei o jeito de lidar com ela, igual as menina me explicou direitinho que não pode alterar a voz com ela, tudo que conversa direitinho.  (M. F. S.).

Desta maneira a possibilidade de se alcançar resultados no tratamento e de melhorar as relações no âmbito familiar são bem maiores, pois a família consegue equilibrar suas emoções e reações frente ao jovem.

Outra categoria que surge ao se discutir as dificuldades no Grupo de Acompanhamento do CPTT são os resultados do tratamento. Fato apontado pelas famílias como determinante para o progresso do tratamento e a repercussão dele na vida dos adolescentes foi o afastamento do grupo de amigos em que eles estabeleciam suas relações sociais. Tal afastamento levou o adolescente a reduzir suas saídas noturnas e facilitou a abstração do tratamento, criando condições para que estes jovens retornassem suas atividades, como voltar a estudar.

Agora tá totalmente diferente. Igual falei com você, não tá saindo com as companhias, que as meninas chamava ela pra sair. Agora ela não sai mais com essas meninas que levou ela, não ta andando com elas mais. Tá tranqüilo. (M.F.S)

De acordo com Freitas (2002) em alguns casos, o uso de drogas se perpetua no grupo como sinônimo de status, sucesso e rebeldia, sendo esta melhor maneira de obter destaque e pertencer aquele círculo social. Além disso, no grupo o adolescente sente uma espécie de pertencimento já que o grupo em geral vive o mesmo conflito. No caso da drogadição o grupo de amigos que vivencia o uso de forma constante e contínua, cria uma barreira para o tratamento de um dos membros do grupo sendo mais provável que ele tenha uma recaída por pertencer a um grupo que ainda faz uso de drogas.

Desta maneira, observa-se que no caso de drogadição na adolescência a mudança das relações sociais já instituídas é de suma importância na recuperação do jovem, porém, reconhecemos que é um processo difícil e sofrido para esses adolescentes que já criaram vínculos e precisam rompê-los.

Em outros casos o adolescente mantém o uso regular do psicoativo mesmo estando em tratamento, compreende-se que o abandono por completo do uso nem sempre é possível, e assim é estabelecido um processo de redução de danos no qual o jovem reduz o uso da droga paulatinamente até conseguir abandoná-lo.

Ele tinha mania de sair com os colega dele. Ele fuma pedra todo sábado. E no sábado passado agora ele saiu comigo e com a namorada dele e não usou nada, nem beber ele não quis beber. Ele ficou quieto, ele não tem mania de ficar quieto ele é sempre agitado, assim. (V.S)

Nery Filho e Torres (2001 p. 35) definem a redução de danos como um conjunto de medidas de prevenção e redução das conseqüências negativas para a saúde decorrentes ao uso de drogas, sem condicionar a sua oferta ao abandono do uso de drogas. Conforme Veloso, Carvalho e Santiago (2004) o diferencial da proposta de redução de danos consiste na diminuição dos danos provocados pelo uso de drogas, compreendendo a necessidade de modernização do discurso preventivo, objetivando recuperar a participação e o pensamento autônomo dos sujeitos, diferente de abordagens que priorizam a abstinência total de drogas, inscrita na Política Nacional Antidrogas (PNAD).

Relativo aos resultados apresentados, procuramos perceber qual, para o grupo, é a importância da família no tratamento do adolescente usuário de drogas. Após várias participações no grupo observamos que o mesmo é composto majoritariamente por mulheres, principalmente mães e irmãs. Tal situação nos levou a refletir o papel da mulher na sociedade, na qual em relação ao debate sobre o uso de drogas entre adolescentes, é identificada como o pilar da família, capaz de tolerar os problemas advindos desta situação. 

Desta maneira a mulher em seu sentido genérico acaba sendo a única responsável pelo acompanhamento do jovem durante o processo de tratamento, o que para nós é preocupante, uma vez que a família enquanto núcleo que uni as pessoas se fragmenta designando a uma só pessoa sua função. 

A mãe tem que acompanhar os filho. Todas mãe tem que acompanha seus filho, ué. É importante. Quem não vai é só o filho que não tem mãe e não tem pai. Mas se tem uma pessoa de fora que se der pra ele.  (M.G)

Observamos que as famílias compartilham sentimentos comuns, estas oscilam entre sentimentos de amor e ódio, felicidade a cada avanço e tristeza e indignação a cada recaída e alguns tomados pelo desespero cogitam por medidas mais extremas.

Quando foi perguntado a família se ela considerava importante sua participação no processo de tratamento do adolescente todos concordaram que é importante o apoio familiar nesse momento da vida do jovem.

Com certeza, família é a base de tudo. Se deixar ela vir sozinha, cê acha que ela vai querer vir sozinha? Ela não vai querer vir. Toda vez que ela ta vindo eu to vindo junto com ela.  (M.F.S).

Também percebemos que além de oferecer apoio aos adolescentes, a família consegue abstrair do grupo o espírito da colaboração e a troca de experiências, onde todos buscam ajudar-se mutuamente.  

É importante porque eu vô dando mais força pra ela, entendeu? Então eu faço questão de vim...Que eu vô aprendendo as coisa também com as outras mãe, ovindo o que elas tem pra falá pros filho e eu também falo pros filho delas.  (L.L.H).

Considero sim. Porque é fácil a pessoa ajudá, se a pessoa conversa, falando o que interessa pra gente (pausa) que eu mesmo, o que eu sei sobre drogas? Nada. Meu filho se envolveu nisso, e ele foi a primeira pessoa da minha família a envolver nisso (pausa) sei lá eu fico sabendo porque falam pra mim (pausa) Acho importante porque aqui né, um tem um problema, cada um fala sobre o assunto, fala sobre os outros assunto. (M.L.M)

Sim. Por que sem o apoio da família, né, não tem como a gente sair das drogas, tem que ter o apoio da família, junto, ajudando. (D.F.P)

De acordo com a discussão de Kalina e Kovadloff (1976) apud Freitas (2002), sobre a importância do envolvimento familiar em qualquer quadro de drogadição na maioria dos casos os pais questionam o porquê do uso de drogas do filho adolescente, sem levar em consideração suas possíveis contribuições para o fato. Geralmente o fenômeno não é percebido com facilidade, é necessário, em muitas vezes, que o quadro se agrave para que o núcleo familiar dê conta da problemática.

E embora a família afirme a necessidade do acompanhamento familiar, um fato que nos chamou atenção durante o processo de acompanhamento do grupo foi o acompanhamento fragilizado dos pais ao grupo de família, o que compromete os resultados do tratamento do adolescente e na melhoria das relações familiares. Entendemos que o acompanhamento de grupo necessita de continuidade para que este atinja seu objetivo, e percebemos que alguns pais têm se eximido da responsabilidade de acompanhar o tratamento de seus filhos encaminhando ao grupo de famílias outros familiares que infelizmente não têm a mesma vivência com o adolescente.

Considerações Finais

Vimos que a adolescência é um período de profundas transformações físicas, sociais e psicológicas no qual ocorre a busca pela identidade e autonomia por parte do adolescente. O filho ao chegar à adolescência desprende-se um pouco dos pais, não se influenciando apenas pela opinião deles, mas também, pela opinião do grupo de amigos com os quais estabelece relações.

O grupo de amigos passa a ter bastante importância na vida do jovem, o qual se constitui um espaço de semelhantes, onde se discute o mesmo assunto, enfim, um espaço em que eles se encontram e se entendem. De acordo com os autores utilizados no decorrer deste estudo, a adolescência é uma fase de constantes curiosidades, onde o jovem sente vontade de experimentar coisas novas, de conhecer o mundo. E é nesse desejo por experimentar que ele vai ao encontro das drogas.

A droga aparece como um atrativo para o adolescente que pode estar vivenciando uma relação conflituosa com a família, ou estar sofrendo influência da própria família ou do grupo de amigos. Quando a droga surge, os conflitos sofridos na adolescência se atenuam e são sentidos na família, causando um abalo na estrutura familiar. Isso ficou claro em nossa pesquisa na qual os familiares declararam que ao tomarem conhecimento de que o filho fazia uso de drogas psicoativas, o primeiro sentimento foi de revolta. E da revolta vieram às agressões físicas e verbais.

Entendemos que a família não se sente preparada para lidar com o uso de drogas por parte do adolescente, e por vezes se questionam o por quê de tal fato ter acontecido. A família tende a olhar para si e não leva em consideração os motivos reais que levaram o adolescente ao uso. E nesse sentido, culpabiliza o grupo de amigos a qual o filho faz parte.

As personagens desta pesquisa sejam por determinação judicial ou pela preocupação com os filhos adolescentes, estavam acompanhando os últimos no tratamento da dependência. Segundo as próprias famílias, o tratamento vem trazendo resultados positivos. Podendo ser percebidos nas mudanças no ambiente familiar, no qual deixou de ser um espaço de conflito.

Pretendíamos com este estudo analisar a dependência química na adolescência, seus impactos no âmbito familiar, e o papel da família no processo de tratamento do adolescente. Nesse sentido, podemos concluir que a família é peça fundamental no processo de tratamento do adolescente uma vez que o acompanhamento familiar faz com que a mesma se aproxime mais do adolescente e ambos passem a se entender mais e situações como o diálogo e a amizade surjam nesse processo.

A família é à base de sustentação capaz de tolerar os problemas advindos desta situação, pois a existência do uso de drogas por um membro da família promove um desequilíbrio na estrutura familiar, e o acompanhamento regular no grupo é capaz de trazer de volta este equilíbrio.

O grupo é um espaço no qual a família expõe seus sentimentos e faz um relato de suas dificuldades em lidar com o problema. Sendo assim, recebe orientações em como proceder diante do fato, além de vivenciar outras experiências, uma vez que não é a única nesse processo de tratamento do adolescente.

 Ocorre uma mudança de postura da família no trato com o filho adolescente, onde a mesma passa a se preocupar mais com o adolescente e com suas relações sociais, com as atividades que ele vem fazendo, com os lugares por onde ele tem andado etc.

Enfim, a família precisa conscientizar-se e engajar-se no tratamento da dependência, participando do processo de tratamento do adolescente por meio do comparecimento nos grupos e viabilizando o comparecimento de seus filhos. Assim a família mostrará seu apoio ao adolescente durante esse difícil processo de tratamento, o que auxiliará a reconstrução de vínculos temporariamente interrompidos.

Este estudo nos possibilitou conhecer como se dá às relações no ambiente familiar após o uso de drogas ter se instalado na família, e servirá como apoio para a equipe de trabalho do CPTT para que eles possam focar o trabalho realizado com as famílias nos pontos que se encontram deficientes, além de apontar quais as mudanças necessárias na abordagem com a família em relação à instituição de debates no âmbito grupal, na qual pode favorecer a socialização de informações, sendo este principal o objetivo deste espaço.
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